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PROCESSUAL CIVIL. INÉPCIA DA INICIAL. INOCORRÊNCIA.  MERA IRREGULARIDADE.

Afigura-se sem maior relevo mínima divergência redacional quanto a um dos dispositivos normativos atacados pela ação direta, sem qualquer alcance na aptução da petição inicial.
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. SINDICATO dos municipários de porto alegre - simpa E LEGITIMAÇÃO ATIVA. DIREITO DE REUNIÃO E ATRIBUIÇÕES DE FUNÇÕES A FUNCIONÁRIOS MUNICIPAIS. LEI COMPLEMENTAR MUNICIPAL Nº 832/18.

Embora não explícita no texto constitucional, há de se distinguir entre os legitimados universais e os legitimados especiais, entre os quais se encontram os sindicatos, detendo eles legitimação abstrata para a propositura de ação direta de inconstitucionalidade quanto a lei municipal apenas quando presente a relação de pertinência temática, o que se há de reconhecer ao Sindicato dos Municipários de Porto Alegre - SIMPA, no caso da Lei Complementar Municipal nº 832/18, quanto a restrições que atinjam o direito de reunião e disposições que digam respeito a atribuições de determinada categoria de funcionários municipais.

DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE. REPRISTINAÇÃO DA NORMA ANTERIOR DE IGUAL TEOR. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO. NÃO CONHECIMENTO. ART. 18, IX, LEI COMPLEMENTAR MUNICIPAL Nº 12/75. ART. 13, LEI COMPLEMENTAR MUNICIPAL Nº 832/18. 

A declaração de inconstitucionalidade nulifica a norma nela atacada, restaurando, pelo efeito repristinatório que lhe é inerente, aquela por ela revogada, já que a lei inválida não tem eficácia derrogatória.

Com isso, a ação direta há de, forçosamente, também objetivar a norma revogada, sendo esta de igual teor.

Sem isso, óbvia a inutilidade do provimento judicial, levando a que não se conheça da ação direta quanto ao art. 18, IX, na sua atual redação trazida em o art. 13, Lei Complementar nº 832/18, tirante a  sua parte que se refere à majoração das multas.

administrativo. poder de polícia. atribuições da guarda municipal. 

Nenhuma inconstitucionalidade há nas normas da Lei Complementar Municipal nº 832/18 quando restritas a dispor sobre Poder de Polícia, sem interferir com liberdades públicas.
direito de reunião. art. 1º, ce/89 e art. 5º, XVI, cf/88. INCISO I DO ART. 20, LEI COMPLEMENTAR MUNICIPAL Nº 12/75, COM A REDAÇÃO DA LEI COMPLEMENTAR MUNICIPAL Nº 832/18.  INCONSTITUCIONALIDADE.

O direito de reunião não se submete à autorização da Administração Pública, reclamado, apenas, o prévio aviso e o preenchimento dos pressupostos constantes do inc. XVI, art. 5º, CF/88, a que se atrela o art. 1º, CE/89, padecendo de inconstitucionalidade o inciso I do art. 20, Lei Complementar Municipal nº 12/75, com a redação que lhe foi conferida pela Lei Complementar nº 832/18.

	Ação Direta de Inconstitucionalidade


	Órgão Especial

	N.º 70077010890 (Nº CNJ: 0066301-89.2018.8.21.7000)


	Porto Alegre

	SINDICATO DOS MUNICIPÁRIOS DE PORTO ALEGRE - SIMPA 


	PROPONENTE

	PREFEITO MUNICIPAL DE PORTO ALEGRE 


	REQUERIDO

	CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE PORTO ALEGRE 


	REQUERIDA

	PROCURADOR-GERAL DO ESTADO 


	INTERESSADO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos.

Acordam os Desembargadores integrantes do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em rejeitar a prefacial de inépcia da inicial; (2) acolher, em parte, a ilegitimidade ativa do proponente; (3) não conhecer da ação direta quanto a parte do art. 13, no que se limitou a repetir a redação do art 18, IX, Lei Complementar Municipal nº 12/75 e (4) julgar procedente, em parte, a ação direta para decretar a inconstitucionalidade de parte do art. 14, Lei Complementar Municipal nº 832/18, naquilo em que conferiu nova redação ao inciso I do art. 20, Lei Complementar nº 12/75, vencido, em parte, o Desembargador Rui Portanova.
Custas na forma da lei.
Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores Des. Carlos Eduardo Zietlow Duro (Presidente), Des. Aristides Pedroso de Albuquerque Neto, Des. Marcelo Bandeira Pereira, Des. Newton Brasil de Leão, Des. Rui Portanova, Des. Jorge Luís Dall'Agnol, Des. Francisco José Moesch, Des. Nelson Antonio Monteiro Pacheco, Des.ª Maria Isabel de Azevedo Souza, Des. Irineu Mariani, Des. Marco Aurélio Heinz, Des. André Luiz Planella Villarinho, Des.ª Angela Terezinha de Oliveira Brito, Des.ª Marilene Bonzanini, Des. Glênio José Wasserstein Hekman, Des.ª Denise Oliveira Cezar, Des. Almir Porto da Rocha Filho, Des. Túlio de Oliveira Martins, Des. Ney Wiedemann Neto, Des. Eduardo Uhlein, Des. Ricardo Torres Hermann, Des. Martin Schulze, Des. Pedro Luiz Pozza e Des. Rinez da Trindade.
Porto Alegre, 25 de junho de 2018.
DES. ARMINIO JOSÉ ABREU LIMA DA ROSA, 

Relator.

RELATÓRIO

Des. Arminio José Abreu Lima da Rosa (RELATOR) – SINDICATO DOS MUNICIPÁRIOS DE PORTO ALEGRE – SIMPA propõe ação direta de inconstitucionalidade, tendo por objeto os artigos 1º, 12, 13 e 14 da Lei Complementar Municipal nº 832, de 09 de março de 2018.

Inicia defendendo sua legitimidade ativa ad causam para propositura da presente ação, na condição de entidade representativa da categoria dos servidores públicos do Município de Porto Alegre, com base no artigo 95, § 2º, VI, Constituição Estadual. Prosseguindo, impugna os artigos 13 e 14 da Lei Complementar Municipal nº 832/2018, ao argumento de que tais dispositivos vão de encontro ao direito fundamental de reunião pacífica e livre expressão, previstos nos incisos IX e XVI do artigo 5º, Constituição Federal, aplicável à hipótese por força do artigo 1º, Constituição Estadual, a par de aludir a precedente do Supremo Tribunal Federal, quanto a decreto municipal que versaria exatamente sobre a mesma temática. De outro lado, também ataca os artigos 1º, V e IX, e 12 da citada lei complementar, por expandirem as funções da Guarda Municipal à atividade de segurança pública, em contrariedade aos artigos 124, 125 e 128, Constituição Estadual, e 144, Constituição Federal, assim como às ações desenvolvidas nas áreas sanitária, ambiental, de comércio e prestadores de serviços e de obras e posturas. Refere admitir a própria justificativa apresentada ao Projeto de Lei nº 06/2017 que a alteração da competência da Guarda Municipal ampliaria a abrangência da fiscalização pelo Poder Público, registrando a presença dos requisitos fumus boni iuris e periculum in mora. Requer, liminarmente, a suspensão imediata dos efeitos da Lei Complementar Municipal nº 832/2018, em especial dos seus artigos 1º, 12, 13 e 14, e, ao final, a procedência do pedido, para que seja declarada a inconstitucionalidade dos mencionados dispositivos legais.

Indeferida a liminar.
Prestadas informações pelo Prefeito Municipal, refuta ofensa ao direito à livre manifestação, anotando que a exigência de autorização para manifestações não implica a possibilidade de vedação a tal direito, devendo ser interpretada conforme a Constituição, correspondendo à necessidade de comunicação à autoridade municipal, até mesmo como forma de viabilizar o exercício de outros direitos, inclusive de manifestação em sentido contrário. Lembra o RE nº 806.339, com repercussão geral reconhecida pelo Supremo Tribunal Federal, reproduzindo trecho do parecer da Procuradoria-Geral da República. Discorre sobre o histórico da lei impugnada, apresentando quadro comparativo entre a anterior redação do artigo 20 do Código de Posturas de Porto Alegre e aquela conferida pelo artigo 14 da Lei Complementar Municipal nº 832/2018. Afirma não ter havido alteração significativa do texto anterior, adicionando-se a necessidade de aprovação do horário do evento, além de outras modificações para permitirem à administração municipal organizar o melhor trajeto para realização da manifestação. Defende o cabimento das multas previstas, o que encontra respaldo no texto constitucional e na legislação infraconstitucional, invocando o artigo 5º, XLVI, Constituição Federal, ressaltando ter havido apenas a majoração daquelas já previstas no Código de Posturas de Porto Alegre. No que se refere ao poder de polícia administrativa e ampliação de competências, aduz que a intenção é de habilitar a Guarda Municipal para o exercício pleno das suas funções de proteção ao patrimônio público, histórico, cultural e artístico, do meio ambiente, dos serviços e instalações públicas, visando à harmonização da diversidade dos legítimos interesses da população, em observância aos princípios consagrados no artigo 3º da Lei Federal nº 13.022/2014. Alude ao artigo 144, § 8º e § 10, I e II, Constituição Federal, e ao artigo 5º, Lei nº 13.022/2014, ressalvando as competências da União e do Estado e as prerrogativas de suas entidades policiais. Pede a improcedência da ação direta.

A seu turno, o Presidente da Câmara Municipal de Porto Alegre alega, preliminarmente, a inépcia da inicial e/ou impossibilidade jurídica do pedido, em relação ao artigo 12 da Lei Complementar nº 832/2018, uma vez impugnada redação diversa daquela constante do texto normativo. Ainda em prefacial, assevera a ilegitimidade ativa do SIMPA, ante a ausência de demonstração da existência de adequação temática entre o conteúdo normativo da lei inquinada de inconstitucional e as finalidades que constituem o objetivo social do citado sindicato, requerendo a extinção do processo, sem resolução de mérito, nos termos do artigo 485, VI, CPC/15. Assim como a inépcia da inicial e/ou impossibilidade jurídica do pedido, também quanto ao artigo 13 da Lei Complementar nº 832/2018, uma vez que ele possui o mesmo conteúdo do inciso IX do artigo 18 da Lei Complementar nº 12/1975, observada a redação dada pela Lei Complementar nº 603/2008, o qual passaria a viger em virtude de indesejado efeito repristinatório. Quanto aos artigos 18 e 20 do Código de Posturas Municipal, parcialmente alterados pelos artigos 13 e 14 da Lei Complementar nº 832/2018, propugna que apenas de forma indireta a modificação legislativa pode afetar, mas sem comprometer, o direito de reunião, pontuando que a liberdade de expressão ou o exercício do direito de reunião não autoriza o embaraço ao livre trânsito de pedestres e ou veículos nos logradouros públicos. Menciona a inexistência de direitos constitucionais absolutos, destacando, no pertinente às atribuições dos Guardas Municipais, ter sido acrescida a atribuição de fiscalização e a lavratura de auto de infração, o que, por exemplo, os guarda-parques da SMAM já fazem há muito tempo, por delegação, exatamente por se tratar de tarefa afim. Acentua que, no mais, a atuação da Guarda Municipal está em conformidade com o disposto no artigo 23, I, e no artigo 30, I e V, Constituição Federal. Requer seja julgada improcedente a demanda.

O Procurador-Geral do Estado apresenta defesa do diploma legal impugnado, examinando, um a um, os artigos objeto da ação direta de inconstitucionalidade. No que tange ao artigo 1º da Lei Complementar nº 832/2018, pondera não tratar o dispositivo de atribuições relacionadas à segurança pública, mas, sim, das finalidades do poder de polícia a ser exercido por todos os agentes municipais de fiscalização, as quais são plenamente compatíveis com tal prerrogativa administrativa. Distingue os conceitos de poder de polícia administrativa e de segurança pública, registrando veto do Prefeito a alteração procedida por emenda parlamentar, devido à modificação em seu objetivo. Relativamente ao artigo 12, embora tentativa de expansão das atribuições da Guarda Municipal à atividade de fiscalização, consigna ter sido vetado seu texto fundamental, razão pela qual nega, de antemão, alguma inconstitucionalidade. No que diz respeito ao artigo 13, que altera o artigo 18 do Código de Posturas Municipal, aponta colisão entre direitos fundamentais (direito de reunião x direito de locomoção), cabendo ao aplicador do direito, no caso concreto, definir a preponderância de um ou de outro princípio, por meio de um juízo de ponderação. Nesta linha, ressalta a necessidade de uma interpretação conforme a Constituição Federal, para o fim de considerar aplicável a norma em questão, quando não se verificar o legítimo exercício do direito de reunião previsto no artigo 5º, XVI, Constituição Federal. No tocante ao valor da multa, observa que os valores abstratamente considerados abarcam desde uma infração de baixa magnitude, quanto àquela merecedora de grave repreensão, não se podendo falar de inconstitucionalidade. Por fim, no que atine ao artigo 14, alinha que as alterações promovidas no artigo 20 do Código de Posturas Municipal não têm o condão de modificar a essência da norma em comento, pugnando pela improcedência do pedido.  

O Procurador-Geral de Justiça em exercício manifesta-se pela parcial procedência do pedido, apenas para declarar a inconstitucionalidade de parte do artigo 14 da Lei Complementar nº 832/2018 do Município de Porto Alegre, especificamente quanto à nova redação do inciso I do artigo 20 da Lei Complementar nº 12/1975.

É o relatório.

VOTOS

Des. Arminio José Abreu Lima da Rosa (RELATOR) – Inicio transcrevendo o inteiro teor da Lei Complementar nº 832, de 09 de março de 2018, do Município de Porto Alegre, grifando os dispositivos impugnados na presente ação direta de inconstitucionalidade:

LEI COMPLEMENTAR Nº 832, DE 9 DE MARÇO DE 2018.

Dispõe sobre medidas de polícia administrativa de competência do Município de Porto Alegre; altera a descrição analítica das atribuições do cargo de provimento efetivo de Guarda Municipal no Anexo I da Lei nº 6.309, de 28 de dezembro de 1988, e alterações posteriores; e altera os incs. IV, VI, IX, XII, XX e XXIX do caput do art. 18, os incs. I, II e IV do caput do art. 20 e o art. 27, inclui inc. XXXI no caput do art. 18, inc. V no caput e § 2º no art. 20, art. 27-A, § 6º no art. 91-A, art. 91-B, art. 91-C e art. 91-D e renomeia o parágrafo único para § 1º no art. 20, todos na Lei Complementar nº 12, de 7 de janeiro de 1975 – que institui posturas para o Município de Porto Alegre e dá outras providências –, e alterações posteriores.

O PREFEITO MUNICIPAL DE PORTO ALEGRE

Faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu, no uso das atribuições que me confere o inciso II do artigo 94 da Lei Orgânica do Município, sanciono a seguinte Lei:
Art. 1º As medidas de polícia administrativa de competência do Município de Porto Alegre, para efeito dos costumes e das posturas municipais, com base na Lei Complementar nº 12, de 7 de janeiro de 1975, e alterações posteriores, têm, entre outras, as seguintes finalidades:

I – promover o bem-estar paisagístico e ambiental;

II – promover a defesa da dignidade da pessoa humana no uso do espaço público;

III – preservar e proteger o meio ambiente;

IV – proteger e preservar o patrimônio histórico, cultural e artístico;

V – preservar os logradouros e as edificações públicas e particulares;

VI – harmonizar a diversidade de interesses legítimos da população;

VII – assegurar o acesso universal ao uso do espaço público, nos termos da lei;

VIII – disciplinar o dever do Executivo Municipal e da população de conservar os espaços públicos em boas condições de uso e fruição;

IX – promover a responsabilização dos infratores pelos danos causados à fruição do espaço público, ao patrimônio e ao meio ambiente; e

X – fomentar o comércio e o empreendedorismo.

Parágrafo único. O disposto nesta Lei Complementar aplica-se às infrações administrativas que contrariarem as finalidades previstas no caput deste artigo, bem como às constantes na Lei Complementar nº 12, de 1975, e alterações posteriores.

Art. 2º VETADO
Parágrafo único. VETADO
Art. 3º As infrações poderão ser verificadas de ofício pela autoridade competente ou mediante denúncia de qualquer cidadão, inclusive pelos meios tornados disponíveis pelo Executivo Municipal para esse fim.
Art. 4º Qualquer cidadão que constatar a ocorrência de infração poderá denunciar por telefone, e-mail ou aplicação de internet, fazendo constar, sempre que possível:

I – breve relato do fato presenciado;

II – data e hora aproximada em que ocorreu a infração;

III – nome da rua, número e ponto de referência do local onde ocorreu a infração;

IV – reprodução de imagem por fotografia, vídeo ou outro meio idôneo que venha a ser desenvolvido;

V – endereço do site na internet, caso o próprio infrator faça a sua divulgação; e

VI – modelo e número da placa do veículo envolvido na infração, quando for o caso.

§ 1º Tratando-se de denúncia realizada por:

I – telefone, caberá à autoridade competente comparecer ao lugar da infração e colher os elementos para a sua caracterização, assim como comprovar sua materialidade e autoria; e

II – aplicação de internet, própria ou credenciada pelo Município de Porto Alegre, deverá constar a identificação do denunciante.

§ 2º No caso do disposto no inc. II do § 1º deste artigo, sendo suficientes os elementos informados pelo denunciante para caracterizar a materialidade e a autoria da infração, caberá à autoridade competente a lavratura do respectivo auto de infração.
Art. 5º Para assegurar a consecução de finalidades de interesse público e a plena efetividade do disposto nesta Lei Complementar, o Executivo Municipal poderá celebrar convênio com os entes da Administração Municipal Indireta.
Art. 6º A identificação de infração ao disposto na legislação municipal dará causa à lavratura do respectivo auto de infração e à sua notificação ao infrator, dando-se seu processamento nos termos da Lei Complementar nº 790, de 10 de fevereiro de 2016.
Art. 7º Os autos de infrações resultantes da atuação dos guardas municipais e dos agentes de fiscalização deverão ser encaminhados à comissão judicante competente para instrução do processo administrativo ordinário, nos termos da Lei Complementar nº 790, de 2016.
Art. 8º Concluído o processo administrativo sancionatório e confirmada a aplicação de sanção de multa, o infrator deverá realizar o pagamento até a data de vencimento, sob pena de:

I – inscrição do débito em dívida ativa;

II – protesto extrajudicial da dívida, nos termos da legislação em vigor; e

III – inscrição do infrator nos serviços de proteção ao crédito.

Parágrafo único. Sem prejuízo ao disposto no caput deste artigo, o infrator estará sujeito ao ressarcimento dos danos causados.
Art. 9º Em caso de reincidência das infrações referidas nesta Lei Complementar ou de a prática dessas infrações resultar em dano a patrimônio público ou privado tombado, a sanção de multa será aplicada em dobro.
Art. 10. A Secretaria Municipal da Fazenda (SMF) manterá cadastro atualizado dos infratores, no qual constará os números do documento de identidade e da inscrição no Cadastro de Pessoa Física (CPF), a data de nascimento, a filiação e os endereços residencial e comercial.
Art. 11. Observada a legislação em vigor, o Executivo Municipal, por intermédio da Secretaria Municipal de Transparência e Controladoria-Geral, poderá divulgar a lista dos infratores responsabilizados na esfera administrativa e na esfera judicial.
Art. 12. Fica alterada a descrição analítica das atribuições do cargo de provimento efetivo de Guarda Municipal constante do Anexo I da Lei nº 6.309, de 28 de dezembro de 1988, e alterações posteriores, conforme o Anexo desta Lei Complementar.

Art. 13. No art. 18 da Lei Complementar nº 12, de 1975, e alterações posteriores, ficam alterados os incs. IV, VI, IX, XII, XX e XXIX do caput, e fica incluído inc. XXXI no caput, conforme segue:

“Art. 18. ...................................................................................................................

....................................................................................................................................

IV – despejar águas servidas, lixo, resíduos domésticos, comerciais ou industriais nos logradouros públicos ou terrenos baldios;

Pena: multa de 500 (quinhentas) Unidades Financeiras Municipais (UFMs) a 5.000 (cinco mil) UFMs.

....................................................................................................................................

VI – transportar argamassa, areia, aterro, lixo, entulho, serragem, cascas de cereais, ossos e outros detritos em veículos inadequados ou que prejudiquem a limpeza do logradouro público;

Pena: multa de 500 (quinhentas) UFMs a 3.000 (três mil) UFMs.

....................................................................................................................................

IX – embaraçar ou impedir, por qualquer meio, o livre trânsito de pedestres ou veículos nos logradouros públicos, bem como usar correntes ou artefatos de proteção nos canteiros centrais das vias públicas e nos equipamentos públicos referidos na Lei Complementar nº 618, de 10 de junho de 2009, alterada pela Lei Complementar nº 675, de 22 de junho de 2011;

Pena: multa de 1.000 (mil) UFMs a 100.000 (cem mil) UFMs.

....................................................................................................................................

XII – depositar lixo em recipientes que não sejam do tipo aprovado pelo Município de Porto Alegre;

Pena: multa de 100 (cem) UFMs a 250 (duzentas e cinquenta) UFMs.

....................................................................................................................................

XX – colocar, colar, fixar, pregar ou pintar indicações publicitárias de qualquer tipo sem licença do Município de Porto Alegre, inclusive as de cunho eleitoral, em postes, muros, paredes cegas, túneis, viadutos, pistas de rolamento de tráfego, rótulas, passarelas, árvores, parques, praças, jardins, refúgios de pedestres, sinalizadores de pista, canteiros, obras de arte e monumentos públicos, abrigos de paradas de ônibus, pontes, mesmo com a utilização de colunas, cabos, cavaletes, fios ou outros meios, bem como veicular propaganda político-partidária nos muros e nas fachadas de próprios municipais, cedidos ou não;

Pena: multa de 500 (quinhentas) UFMs a 3.000 (três mil) UFMs.

....................................................................................................................................

XXIX – causar dano a bem do patrimônio público municipal;

Pena: multa de 1.000 (mil) UFMs a 100.000 (cem mil) UFMs.

....................................................................................................................................

XXXI – urinar ou defecar.

Pena: multa de 50 (cinquenta) UFMs a 500 (quinhentas) UFMs.

.........................................................................................................................” (NR)

Art. 14. No art. 20 da Lei Complementar nº 12, de 1975, e alterações posteriores, ficam alterados os incs. I, II e IV do caput, ficam incluídos inc. V no caput e § 2º, e fica renomeado o parágrafo único para § 1º, mantendo-se sua redação atual, conforme segue:

“Art.20. ...................................................................................................................

I – a localização e o horário de sua realização sejam aprovados pelo Município de Porto Alegre;

II – as limitações de trânsito em via pública definidas pelo Município de Porto Alegre sejam cumpridas;

....................................................................................................................................

IV – a sua remoção ocorra em prazo compatível com o evento, definido pelo Município de Porto Alegre em vista das suas características; e

V – os requisitos de segurança dos participantes, definidos por lei e regulamento, sejam atendidos.

§1º ...........................................................................................................................

§ 2º A infração ao disposto neste artigo acarretará multa de 500 (quinhentas) UFMs a 3.000 (três mil) UFMs, sem prejuízo do dever do infrator de reparar o dano causado.” (NR)

Art. 15. Fica alterado o art. 27 da Lei Complementar nº 12, de 1975, e alterações posteriores, conforme segue:

“Art. 27. Os proprietários de terrenos são obrigados a murá-los ou cercá-los dentro dos prazos e das normas fixados na legislação específica, bem como a mantê-los em perfeito estado de limpeza, capinados e drenados.

Parágrafo único. A infração ao disposto neste artigo acarretará multa de 500 (quinhentas) UFMs a 5.000 (cinco mil) UFMs.” (NR)

Art. 16. Fica incluído art. 27-A na Lei Complementar nº 12, de 1975, e alterações posteriores, conforme segue:
“Art. 27-A. Os proprietários de imóveis edificados são obrigados a mantê-los conservados e limpos, bem como a manter o respectivo terreno capinado e drenado, sem prejuízo de outras obrigações definidas em lei.

Parágrafo único. “A infração ao disposto neste artigo acarretará multa de 500 (quinhentas) UFMs a 5.000 (cinco mil) UFMs.”

Art. 17. Fica incluído § 6º no art. 91-A da Lei Complementar nº 12, de 1975, e alterações posteriores, conforme segue:

“Art. 91-A. ...............................................................................................................

....................................................................................................................................

§ 6º Os valores arrecadados com a aplicação das multas previstas no caput e no inc. I do § 2º deste artigo serão destinados ao Departamento Municipal de Limpeza Urbana (DMLU), para que este promova as ações necessárias à conservação e à reparação de danos causados pela pichação.” (NR)

Art. 18. Fica incluído art. 91-B na Lei Complementar nº 12, de 1975, e alterações posteriores, conforme segue:

“Art. 91-B. Os estabelecimentos que comercializam tintas em embalagens do tipo spray deverão manter cadastro na Secretaria Municipal do Desenvolvimento Econômico (SMDE), nos termos definidos em regulamento.”

Art. 19. Fica incluído art. 91-C na Lei Complementar nº 12, de 1975, e alterações posteriores, conforme segue:
“Art. 91-C. Ficam sujeitos à multa de 650 (seiscentas e cinquenta) UFMs a 2.600 (duas mil e seiscentas) UFMs os estabelecimentos comerciais que cometerem as seguintes infrações administrativas:

I – vender tintas em embalagens do tipo spray sem o cadastro referido no art. 91-B desta Lei Complementar; ou

II – vender tintas em embalagens do tipo spray à pessoa com menos de 18 (dezoito) anos de idade.

Parágrafo único. Em caso de reincidência, a multa referida no caput deste artigo será aplicada em dobro, ficando o estabelecimento sujeito à suspensão parcial ou total de suas atividades.”

Art. 20. Fica incluído art. 91-D no capítulo único do título IV da Lei Complementar nº 12, de 1975, e alterações posteriores, conforme segue:
“Art. 91-D. Em caso de reincidência das infrações estabelecidas nesta Lei Complementar ou quando a prática da conduta por ela vedada acarretar dano ao patrimônio público tombado, a sanção de multa será aplicada em dobro.”

Art. 21. As despesas decorrentes da execução desta Lei Complementar correrão por conta das dotações orçamentárias próprias.
Art. 22. Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.
ANEXO

“CLASSE: GUARDA MUNICIPAL

....................................................................................................................................

b) Descrição Analítica: exercer vigilância em locais previamente determinados; conduzir veículos oficiais quando em serviços de vigilância; realizar ronda de inspeção em intervalos fixados, adotando providencias tendentes a evitar roubos, incêndios, danificações em edifícios, praças, jardins, materiais sob sua guarda, etc.; controlar a entrada e a saída de pessoas e veículos pelos portões de acesso sob sua vigilância, verificando, quando necessário, as autorizações de ingresso; verificar se as portas, as janelas e as demais vias de acesso estão devidamente fechadas; investigar quaisquer condições anormais que tenha observado; responder às chamadas telefônicas e anotar recados; levar ao imediato conhecimento das autoridades competentes qualquer irregularidade verificada; acompanhar funcionários, quando necessário, no exercício de suas funções; exercer a fiscalização e a lavratura de auto de infração; e executar tarefas afins.

........................................................................................................................ ” (NR)
I. INÉPCIA DA INICIAL. ART. 12, LCM Nº 832/18. TRANSCRIÇÃO INCORRETA. IRRELEVÂNCIA.

Sem maior alcance, em termos de aptidão da inicial a errônea transcrição do art. 12, LCM nº 832/18, uma vez que, clarissimamente, a ação direta ataca as atribuições conferidas pela novel lei ao cargo efetivo de Guarda Municipal.

Notadamente, quando toda a divergência estaria no caput do art. 12 e o empego do plural ao invés do singular, como está no texto sancionado, e a oblação do acréscimo constante na pauta normativa definitiva quanto a “”e alterações posteriores, conforme o Anexo desta Lei Complementar.”

É dizer, nenhum relevo, já que o que teria importância diz com (1) introdução de alterações na descrição analítica das atribuições do cargo de provimento efetivo de Guarda Municipal e (2) as respectivas alterações.
Rejeito a prefacial que, por sinal, caso acolhida, limitar-se-ia a inépcia parcial, restrita ao citado art. 12.

II. SINDICATO E LEGITIMAÇÃO ATIVA.

A leitura dos dispositivos objeto da ação direta leva a que se estabeleça debate quanto à legitimação ativa do proponente referentemente aos que não se atrelam ao direito de reunião e ao direito de manifestação e, como irá se ver, atribuições de determinado estamento de servidores municipais.
Com efeito, sabe-se que dos legitimados referidos no artigo 2º, Lei nº 9.868/99, reclama-se, quanto a alguns, o requisito da pertinência temática, que atua, no processo objetivo, similarmente à condição da ação interesse de agir no processo subjetivo.

E quanto a tais legitimados especiais, há necessidade de a norma contestada repercutir direta, ou indiretamente, na atividade profissional ou econômica da classe envolvida, como discorre LUÍS ROBERTO BARROSO (“O Controle de Constitucionalidade no Direito Brasileiro”, Saraiva, 4ª ed., p. 168).

É certo que tal exigência tem recebido críticas, pela restrição que estabelece quanto a processo objetivo, o que seria estranho à jurisdição abstrata, como tem sustentado GILMAR MENDES, em sede doutrinária (“Controle Abstrato de Constitucionalidade: ADI, ADC e ADO – Comentários à Lei n. 9.868/90”, Saraiva, 1ª ed., 2ª tiragem, p. 124).

Inobstante tal dissenso e embora não expressa na Constituição de 1988 e mesmo sendo os titulares de propositura advogados da Constituição, na feliz expressão de GILMAR MENDES (“Jurisdição Constitucional”, 5ª ed., Saraiva), tem sido feita a distinção entre legitimados universais e legitimados especiais. Aqueles, como decorrência de suas atribuições, finalidades e alcance institucional, não encontram limitação quanto ao tema a ser objeto da ação direta. Quanto aos outros, há de existir alinhamento com a sua razão de ser, suas finalidades e atuação institucional.

O exemplo português serve de lição, valendo transcrever trecho de ZENO VELOSO (“Controle Jurisdicional de Constitucionalidade”, 3ª ed., Del Rey, p. 71 a 72):

“88. Na doutrina portuguesa, quanto à legitimação processual ativa para requerer a fiscalização da constitucionalidade, faz-se distinção entre os órgãos gerais de iniciativa e órgãos especiais.

Os órgãos gerais de iniciativa agem em nome do interesse público, abstrato, de defender a supremacia da Constituição, com o objetivo de erradicar da ordem jurídica quaisquer normas que, sob qualquer fundamento, infrinjam a Lei Maior. Estes órgãos são: o Presidente da República, os Ministros da República, o Presidente da Assembléia da República, o Primeiro-Ministro, o Provedor da Justiça, o Procurador-Geral da República, um décimo dos Deputados à Assembléia da Republica (Constituição de Portugal, arts. 278, ns. 1 e 2, e 281, n. 2, alineas “a” a “f”).

Os órgãos especiais de iniciativa só podem requerer a declaração de inconstitucionalidade de normas que infrinjam determinados diplomas, ou desde aleguem certos fundamentos para o pedido, revelando um interesse particularizado. Assim, o Presidente da República, o Primeiro-Ministro ou um quinto dos Deputados à Assembléia da República podem requerer ao Tribunal Constitucional a apreciação preventiva da constitucionalidade de qualquer norma constante de decreto que tenha sido enviado ao Presidente da República para promulgação como lei orgânica (art. 278, n. 4). Do mesmo modo, os Ministros da República, as Assembléias Legislativas Regionais, os presidentes dos governos regionais ou um décimo dos Deputados à respectiva Assembléia regional, quando o pedido de declaração se fundar em viola; ao dos direitos das Regiões Autônomas.”

Certo, a Carta Brasileira, como dito, não contém explícita referência a tal distinção. Todavia, consolidou-se na jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, como salienta ZENO VELOSO (ob. cit., n. 94, p. 76).

Bem se podendo falar em legitimados universais e legitimados especiais, como fala CLÈMERSON MERLIN CLÈVE, “A Fiscalização Abstrata da Constitucionalidade no Direito Brasileiro”, 2ª ed., RT, p. 165:

“A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal vai, portanto, estabelecendo diferença de tratamento entre os (i) legitimados universais (Presidente da república, as Mesas do Senado e da Câmara, o Procurador-Geral da República, o Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil e partido político com representação no Congresso Nacional) e os (ii) legitimados especiais (Governador de Estado, Mesa de Assembléia Legislativa, Confederação sindical ou entidade de classe de âmbito nacional). Os primeiros não precisam demonstrar interesse (relação de pertinência entre o ato impugnado e as funções exercitadas pelo órgão ou entidade; adequação da causa às finalidades estatutárias); os segundos, inevitavelmente, sim.”

Em suma, tirante discrepâncias pontuais, o Supremo Tribunal Federal persiste na exigência da pertinência temática e os legitimados especiais, como dá conta o AgRg na ADI nº 5.023/MT, ROSA WEBER:

AGRAVO REGIMENTAL. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. ENTIDADE SINDICAL. LEGITIMAÇÃO ATIVA ESPECIAL. PERTINÊNCIA TEMÁTICA ENTRE O CONTEÚDO DO ATO IMPUGNADO E A FINALIDADE INSTITUCIONAL DA ENTIDADE SINDICAL. AUSÊNCIA. ILEGITIMIDADE ATIVA AD CAUSAM. AGRAVO REGIMENTAL CONHECIDO E NÃO PROVIDO. 

À falta de estreita relação entre o objeto do controle e os interesses específicos da classe profissional representada, delimitadores dos seus objetivos institucionais, resulta carecedora da ação a confederação sindical autora, por ilegitimidade ad causam. Agravo regimental conhecido e não provido.

Aliás, relativamente a sindicatos, sabendo-se que existem no Brasil quase 16.700 sindicatos (a África do Sul vem em segundo lugar com 191 sindicatos; após, os Estados Unidos com 190. A Argentina, sexta colocada, conta com 91 sindicatos), bem se entende a razão de ser da limitação.
Por certo, poder-se-ia, na busca de racionalidade, adotar critério territorial quanto à legitimação dos sindicatos.

Mas, com isso, evidentemente já se estaria, de certa maneira, estabelecendo pertinência temática, ainda que ratione loci.

Daí a jurisprudência deste Órgão Especial, como na ADI nº 70074699513, de minha relatoria, e cuja ementa bem expõe a compreensão sobre o tema:

CONSTITUCIONAL. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI ESTADUAL. SUPRESSÃO DA REPRESENTATIVIDADE DOS EMPREGADOS PÚBLICOS NA DIREÇÃO DA COMPANHIA DE GÁS DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL – SULGÁS. ENTIDADE SINDICAL E AUSÊNCIA DE PERTINÊNCIA TEMÁTICA. EXTINÇÃO DO PROCESSO.

Embora não explícita no texto constitucional, há de se distinguir entre os legitimados universais e os legitimados especiais, entre os quais se encontram os sindicatos, falecendo a eles legitimação abstrata para a propositura de ação direta de inconstitucionalidade quanto a leis estaduais, a cujo respeito reclama-se a relação de pertinência temática, o que não ocorre no caso dos autos, em que a pretensão do proponente – Sindicato dos Trabalhadores no Comércio de Minérios e Derivados –, relativamente à supressão da representatividade dos empregados públicos na direção da Companhia de Gás do Estado do Rio Grande do Sul – SULGÁS, implica em defesa a todos os empregados da referida empresa, independentemente da sua categoria profissional, impondo-se a extinção do processo. Unânime.

Assim, cumpre ver se o sindicato autor atende ao suposto da pertinência temática referentemente a todos os dispositivos atacados na presente ação direta.

Para tanto, parto do disposto no artigo 2º do Estatuto do SIMPA, que dispõe sobre as suas finalidades:

Art. 2º - São finalidades do SIMPA:

I – Congregar os funcionários municipais na defesa dos seus interesses;

II – Reivindicar e desenvolver atividades na busca da melhoria das condições de vida e de trabalho de seus representantes;

III – Defender a liberdade e autonomia de organização sindical dos trabalhadores, bem como a auto-sustentação financeira da Entidade;

IV – Elevar o nível de organização e conscientização da categoria, através de promoção de congressos, seminários, assembléias, encontros e eventos, assim como participar de eventos intersindicais e de outros fóruns;

V – Incentivar a formação política e sindical, bem como o aprimoramento cultural e profissional da categoria;

VI – Representar perante as autoridades governamentais e judiciárias os interesses da categoria, bem como celebrar convênios e acordos coletivos de trabalho;

VII – Promover ampla e ativa solidariedade às demais categorias de assalariados, procurando elevar a unidade dos trabalhadores, tanto em nível nacional como internacional, e prestar apoio aos povos do mundo inteiro na luta pelo fim da exploração do trabalho assalariado e das discriminações sócio-culturais e políticas;

VIII – Defender os avanços sociais e as instituições democráticas dos trabalhadores e;

IX – Estimular e implementar sistematicamente a organização da categoria nos locais de trabalho.

No que diz com o questionamento a respeito de a lei atacada atingir direitos de reunião e manifestação, art. 14 e alterações aos incisos I, II, IV e V do art. 20, LCM nº 20/75, penso que se há de reconhecer legitimação ativa ao sindicato proponente. E, ainda, naquilo que interferir com os direitos de reunião e de manifestação, o inc. IX do art. 13.

Seja pelo que consta do inciso VII do seu Estatuto, seja por serem tais liberdades inerentes à vida sindical, como observa ANTÔNIO FRANCISCO DE SOUZA, “Reuniões e Manifestações no Estado de Direito”, 2ª Ed., Saraiva, p. 64 a 65:

“A liberdade de reunião e de manifestação é, frequentemente, utilizada para o exercício da luta laboral e da liberdade sindical. Também no caso de uma manifestação de trabalhadores na via pública, situação em que estão em causa, simultaneamente, a liberdade de manifestação e a liberdade sindical (liberdade de luta laboral), devem ser observados os limites da liberdade de manifestação, pelo que os promotores sindicalistas não estão dispensados das obrigações próprias do exercício da liberdade de reunião e manifestação (por exemplo, o “aviso” prévio às autoridades e a cooperação com estas).”
Destacando o autor na nota 101 que “A lei portuguesa é bem elucidativa nesse domínio, uma vez que o DL n. 406/74 regula as manifestações simultaneamente com a greve.”

Não fosse, como aponta o autor citado, na evolução histórica do direito de reunião e de manifestação o recurso a ele para as lutas laborais:

“A industrialização e o fenômeno do proletariado contribuíram decisivamente para a expansão da liberdade de reunião e de manifestação, na medida em que essa liberdade foi aproveitada pelos trabalhadores para denunciar as insuficiências do regime liberal e para reivindicar uma sociedade mais livre e mais justa.” (ob. cit., p. 17 a 18).

Na mesma toada, GIUSEPPE DE VERGOTTINI, “Diritto Costituzionale”, CEDAM, 3ª ed., p. 300, ao detalhar as modalidades de reunião e suas denominações, refere típica manifestação sindical:

“Si avicinano alle reunione i cortei, che possono svolgersi come naturale conseguenza dele riunioni di natura politica e sindicale, e le processioni, che sono legate a ocazioni religiose. Le riunione che si svolgono in ocasione di future elettori, e vengono habitualmente definite comizi (...)”

Legitimação esta, quanto a tais direitos, reconhecida na jurisprudência brasileira.

Assim, a exemplificar, a ADI nº 1.969-4/DF, RICARDO LEWANDOWSKI, tendo por objeto a inconstitucionalidade do Decreto nº 20.098/99, cujo art. 1º vedava, com a utilização de carros de som e assemelhados, a realização e manifestações públicas na Praça dos Três Poderes, na Esplanada dos Ministérios e na Praça do Buriti, apresentava como autores o Partido dos Trabalhadores, a Confederação Nacional dos Trabalhadores na Agricultura – CONTAG e a Confederação Nacional dos Trabalhadores em Educação – CNTE, a cujo respeito reconhecida a legitimação ativa ad causam, diferentemente da Central Única dos Trabalhadores – CUT, por não integrar esta a estrutura sindical constitucional, composta por sindicatos, federações e confederações sindicais.
Igualmente, penso deter legitimação o autor quanto ao art. 12 e o Anexo com as atribuições do cargo de provimento efetivo de Guarda Municipal, posto direcionar-se tal regramento a funcionários públicos municipais, encontrando previsão no art. 2º, I, II e VI dos Estatutos Sociais.  

Neste ponto, pode-se invocar precedente deste Tribunal de Justiça, a ADI nº 70075484725, ANDRÉ LUIZ PLANELLA VILLARINHO, em que se reconheceu legitimação a entidades sindicais quanto à defesa de interesses de toda uma categoria funcional:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. lei ESTADUAL QUE AUTORIZOU A EXTINÇÃO DE FUNDAÇÃO com personalidade jurídica de direito privado INSTITUÍDA PELA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. ILEGITIMIDADE ATIVA AFASTADA. INCONSTITUCIONALIDADE NÃO RECONHECIDA.
DA ILEGITIMIDADE DE PARTE. 
Agindo em litisconsórcio, os dois sindicatos autores têm legitimidade ativa para o ajuizamento de ação de controle concentrado de constitucionalidade, já que demonstrada a correlação entre o objeto do pedido de declaração de inconstitucionalidade e os objetivos institucionais das entidades.
DA MATÉRIA DE FUNDO. 

A Fundação CIENTEC possui natureza jurídica de direito privado, assim instituída, estando o Sr. Governador do Estado legitimado a deflagrar processo legislativo, condição sine qua non, para extinção da fundação.
Inexistindo exigência constitucional específica, não há obrigatoriedade de parecer prévio do Conselho Estadual de Ciência e Tecnologia para autorização de extinção da fundação.  

Não verificado vício de inconstitucionalidade na lei que autorizou a extinção de fundação instituída pelo Poder Público, impõe-se a improcedência da ação.
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA IMPROCEDENTE. unânime.

Se assim se dá quanto a tais direitos e  as atribuições destinadas a funcionários públicos municipais, diversamente nada está previsto nos estatutos, nem se apresenta ínsito ao exercício de liberdades sindicais ou que seja pertinente a determinada categoria funcional, quanto ao controle do exercício da segurança pública, naquilo em que não interfira com o exercício daqueles e atribuições destes. 
Muito menos, controle e fiscalização de costumes e posturas municipais peculiares à polícia administrativa.

Nesta toada, não vislumbro legitimação ativa do proponente quanto aos artigos 1º e seus incisos V e IX; e o artigo 13 e seus incisos IV, V, XII, XX, XXIV e XXXI.

Inobstante isso, até por bem se poder dessumir que a ilegitimidade decorre da ínsita constitucionalidade de tais dispositivos, passo a examiná-los sob o âmbito da polícia administrativa e a segurança pública e competência municipal.
III. POLÍCIA ADMINISTRATIVA.

No que parece radicar inconformidade da inicial ao artigo 1º, V e IX, e a descrição analítica das atribuições do cargo de provimento efetivo de guarda municipal, trazida com o artigo 12, não há qualquer violência à competência da polícia municipal, cuidando-se, antes de mais nada, de normas que dizem com a polícia administrativa.

No Direito Brasileiro, a simplificar, o Poder de Polícia, seu exercício e limites consta com norma expressa, qual seja, o art. 78, CTN:

Art. 78. Considera-se poder de polícia atividade da administração pública que, limitando ou disciplinando direito, interesse ou liberdade, regula a prática de ato ou abstenção de fato, em razão de interesse público concernente à segurança, à higiene, à ordem, aos costumes, à disciplina da produção e do mercado, ao exercício de atividades econômicas dependentes de concessão ou autorização do Poder Público, à tranqüilidade pública ou ao respeito à propriedade e aos direitos individuais ou coletivo. (Redação dada pelo Ato Complementar nº 31, de 1966)

Parágrafo único. Considera-se regular o exercício do poder de polícia quando desempenhado pelo órgão competente nos limites da lei aplicável, com observância do processo legal e, tratando-se de atividade que a lei tenha como discricionária, sem abuso ou desvio de poder.
Já agora definindo os principais setores de atuação do Poder Público de Polícia e o Município, HELY LOPES MEIRELLES, no seu conhecido “Direito Municipal Brasileiro”, RT, 4ª ed., p. 395, assim discorre:

“Para propiciar segurança, higiene, saúde e bem-estar à população local o Município pode regulamentar e policiar todas as atividades, coisas e locais, que afetem a coletividade de seu território. Mas esse policiamento administrativo se endereça precipuamente ao ordenamento da cidade, por sua maior concentração populacional e conflito das condutas individuais com o interesse social da comunidade. Na impossibilidade de apreciarmos todos os setores de atuação do poder de polícia do Município, destacamos os principais, a saber: 1) polícia sanitária; 2) polícia das construções; 3) polícia das águas; 4) polícia da atmosfera; 5) polícia das plantas e animais nocivos; 6) polícia dos logradouros públicos; 7) polícia de costumes; 8) polícia de pesos e medidas; 9) polícia das atividades urbanas em geral.”
Tangente ao questionamento trazido com a inicial de enveredarem tais disposições com segurança pública, nem assim lhe assistira razão.

Sobre o Município e a segurança urbana, o já citado HELY LOPES MEIRELLES, ainda em 1981, assim propunha:

“Os serviços de segurança urbana comumente desempenhados pelos nossos Municípios têm-se restringido à guarda de seus edifícios, à prevenção contra incêndios e à extinção de animais nocivos, mas nada impede – e tudo aconselha – se estenda a outros setores em que se faz necessária a proteção dos municípios e a preservação do patrimônio público e particular. Para tanto, impõe-se a criação de guarda municipal como serviço permanente de segurança urbana, ao lado dos outros serviços locais que propiciam conforto e bem-estar aos munícipes (ob. cit., p. 374 a 375. O grifo é meu).

Por certo, como destaca o saudoso autor, essencialmente:
“A guarda municipal destina-se ao policiamento administrativo da cidade, especialmente dos parques e jardins, dos edifícios públicos e museus, onde a ação dos predadores do patrimônio público se mostra mais danosa”

Bem como:

“A guarda municipal, ou que nome tenha, é apenas um corpo de vigilantes adestrados e armados para a proteção do patrimônio público e maior segurança dos munícipe, sem qualquer incumbência de manutenção da ordem pública (atribuição da polícia militar) ou de polícia judiciária (atribuição da polícia civil” (idem,  p. 375).
É evidente que a guarda municipal, precipuamente, em termos de patrimônio, há de cuidar do patrimônio público, descabendo a ela, v.g., exercer atividade de segurança privada.

E assim está em o art. 2º, XV, Lei Municipal nº 9.056/02, com a redação da Lei Municipal nº 11.399/12:

XV - prestar, por intermédio da Guarda Municipal, serviços de segurança em parques, praças, escolas da rede municipal de ensino e em outros próprios municipais;
Mais, a Lei Federal nº 13.022/14, instituiu normas gerais para as guardas municipais, estabelecendo, primeiro, os princípios mínimos de atuação das referidas corporações em seu art. 3º:

Art. 3o  São princípios mínimos de atuação das guardas municipais:  

I - proteção dos direitos humanos fundamentais, do exercício da cidadania e das liberdades públicas;  

II - preservação da vida, redução do sofrimento e diminuição das perdas;  

III - patrulhamento preventivo;  

IV - compromisso com a evolução social da comunidade; e  

V - uso progressivo da força. 

E, depois, as competências:

Art. 4o  É competência geral das guardas municipais a proteção de bens, serviços, logradouros públicos municipais e instalações do Município.  

Parágrafo único.  Os bens mencionados no caput abrangem os de uso comum, os de uso especial e os dominiais.  

Art. 5o  São competências específicas das guardas municipais, respeitadas as competências dos órgãos federais e estaduais:  

I - zelar pelos bens, equipamentos e prédios públicos do Município;  

II - prevenir e inibir, pela presença e vigilância, bem como coibir, infrações penais ou administrativas e atos infracionais que atentem contra os bens, serviços e instalações municipais;  

III - atuar, preventiva e permanentemente, no território do Município, para a proteção sistêmica da população que utiliza os bens, serviços e instalações municipais;  

IV - colaborar, de forma integrada com os órgãos de segurança pública, em ações conjuntas que contribuam com a paz social;  

V - colaborar com a pacificação de conflitos que seus integrantes presenciarem, atentando para o respeito aos direitos fundamentais das pessoas;  

VI - exercer as competências de trânsito que lhes forem conferidas, nas vias e logradouros municipais, nos termos da Lei no 9.503, de 23 de setembro de 1997 (Código de Trânsito Brasileiro), ou de forma concorrente, mediante convênio celebrado com órgão de trânsito estadual ou municipal;  

VII - proteger o patrimônio ecológico, histórico, cultural, arquitetônico e ambiental do Município, inclusive adotando medidas educativas e preventivas;  

VIII - cooperar com os demais órgãos de defesa civil em suas atividades;  

IX - interagir com a sociedade civil para discussão de soluções de problemas e projetos locais voltados à melhoria das condições de segurança das comunidades;  

X - estabelecer parcerias com os órgãos estaduais e da União, ou de Municípios vizinhos, por meio da celebração de convênios ou consórcios, com vistas ao desenvolvimento de ações preventivas integradas;  

XI - articular-se com os órgãos municipais de políticas sociais, visando à adoção de ações interdisciplinares de segurança no Município;  

XII - integrar-se com os demais órgãos de poder de polícia administrativa, visando a contribuir para a normatização e a fiscalização das posturas e ordenamento urbano municipal;  

XIII - garantir o atendimento de ocorrências emergenciais, ou prestá-lo direta e imediatamente quando deparar-se com elas;  

XIV - encaminhar ao delegado de polícia, diante de flagrante delito, o autor da infração, preservando o local do crime, quando possível e sempre que necessário; 

XV - contribuir no estudo de impacto na segurança local, conforme plano diretor municipal, por ocasião da construção de empreendimentos de grande porte;  

XVI - desenvolver ações de prevenção primária à violência, isoladamente ou em conjunto com os demais órgãos da própria municipalidade, de outros Municípios ou das esferas estadual e federal;  

XVII - auxiliar na segurança de grandes eventos e na proteção de autoridades e dignatários; e  

XVIII - atuar mediante ações preventivas na segurança escolar, zelando pelo entorno e participando de ações educativas com o corpo discente e docente das unidades de ensino municipal, de forma a colaborar com a implantação da cultura de paz na comunidade local.  

Parágrafo único.  No exercício de suas competências, a guarda municipal poderá colaborar ou atuar conjuntamente com órgãos de segurança pública da União, dos Estados e do Distrito Federal ou de congêneres de Municípios vizinhos e, nas hipóteses previstas nos incisos XIII e XIV deste artigo, diante do comparecimento de órgão descrito nos incisos do 

 HYPERLINK "http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm" \l "art144" caput do art. 144 da Constituição Federal, deverá a guarda municipal prestar todo o apoio à continuidade do atendimento.  

Mas, nem por isso queda engessada à inatividade em face de danos ao patrimônio particular que ocorram perante os olhos de seus agentes, até pelo que estabelecem os incisos II, III, IV, XIII, XIV e XVII do seu art. 5º., bem como o inciso III do art. 3º.

Neste passo, a recente Lei nº 13.675/18, que disciplina a organização e o funcionamento dos órgãos responsáveis pela segurança pública, nos termos do § 7º do art. 144 da Constituição Federal; cria a Política Nacional de Segurança Pública e Defesa Social (PNSPDS); institui o Sistema Único de Segurança Pública (SUSP); altera a Lei Complementar nº 79, de 7 de janeiro de 1994, a Lei nº 10.201, de 14 de fevereiro de 2001, e a Lei nº 11.530, de 24 de outubro de 2007; e revoga dispositivos da Lei nº 12.681, de 4 de julho de 2012, bem evidencia não se atritar a referência da LCM nº quanto a bens particulares e atuação da guarda municipal. 

Art. 9º - É instituído o Sistema Único de Segurança Pública (SUSP), que tem como órgão central o Ministério Extraordinário da Segurança Pública e é integrado pelos órgãos de que trata o art. 144 da Constituição Federal, pelos agentes penitenciários, pelas guardas municipais e pelos demais integrantes estratégicos e operacionais, que atuarão nos limites de suas competências, de forma cooperativa, sistêmica e harmônica. (grifei)
Colocadas as guardas municipais como integrantes operacionais do SUSP, § 2º, VII, do citado art. 9º.

Ou seja, claro que respeitando limites de suas competências, as guardas municipais têm reconhecida sua integração como agentes de segurança pública.

Num quadro evolutivo em relação ao que previa o PL nº 3.734/2012, cujo par. único do art. 6º remetia às guardas municipais atuação suplementar:

Parágrafo único. As guardas municipais poderão colaborar em atividades suplementares de prevenção na implementação cooperativa das políticas de segurança pública dos entes federados. 
Vale destacar a observação de autor de obra específica, LUIZ CARLOS ROCHA, “Organização Policial Brasileira”, ed. Saraiva, 1991, refere que:

 “a guarda municipal é, assim, a polícia que atua somente em um Município, organizada e regulamentada por leis municipais”. Estende-se explicando que tais organismos por assemelhação integram, o elenco dos órgãos policiais previsto na Constituição Federal, que exercem a segurança pública, entendida esta como dever do Estado, direito e responsabilidade de todos. Ao se referir sobre competência: No âmbito municipal, essas corporações são destinadas, no exercício do poder de polícia, à proteção dos próprios municipais, dos seus bens, serviços e instalações. E também concorrem para a preservação da ordem pública e da incolumidade das pessoas e do patrimônio, em concurso com Polícia Estadual e demais órgãos públicos.”

Como sintetiza MARCOS A. SOARES, em artigo publicado no site eletrônico, “O Poder de Polícia do Município e sua Atuação no Sistema de Segurança Público Brasileiro”, de quem se retira a lição do autor acima citado:

“justificando seu entendimento sobre o Município atuar no sistema de segurança pública, recorre de outros dispositivos na Constituição Federal para comprovar tal previsão: A competência municipal, no campo da segurança pública, é proclamada pela carta magna, além do já citado art.144, nos seguintes dispositivos: 

art. 23. É competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios: 

I – zelar pela guarda da Constituição, das leis e das instituições democráticas e conservar o patrimônio público”; 

art. 30. Compete aos Municípios; I – legislar sobre interesse local; (...) V – organizar e prestar, diretamente ou sob regime de concessão ou permissão, os serviços públicos de interesse local (...). 
As guardas municipais, portanto, podem e devem atuar na defesa da segurança pública, da preservação da incolumidade pública e do patrimônio, sem previa anuência, autorização ou interveniência de qualquer outro órgão público”.

Veja-se que a Guarda Municipal de Porto Alegre integrou a Secretaria Municipal de Direitos Humanos e Segurança Pública, art. 3º, Lei Municipal nº 9.056/0 (a Lei Complementar nº 817/17, art. 13, II, extinguiu a Secretaria Municipal dos Direitos Humanos), depois a Secretaria Municipal de Segurança, art. 7º, Lei Municipal nº 11.399/12, e art. 6º, VIII, Lei Complementar nº 817/17.

Com isso, mesmo superada a questão relativa à legitimação ativa, no aspecto material não se vislumbra da referida lei complementar ofensa aos artigos 124, 125 e 128 da Carta Estadual, que transcrevo:
Art. 124. A segurança pública, dever do Estado, direito e responsabilidade de todos, é exercida para a preservação da ordem pública, das prerrogativas da cidadania, da incolumidade das pessoas e do patrimônio, através dos seguintes órgãos: 

I - Brigada Militar; 

II - Polícia Civil; 

III - Instituto-Geral de Perícias. (Redação dada pela Emenda Constitucional n.º 19, de 16/07/97) (Vide ADI n.º 2827/STF) 

IV - Corpo de Bombeiros Militar. (Incluído pela Emenda Constitucional n.º 67, de 17/06/14) 
Art. 125. A lei disciplinará a organização e o funcionamento dos órgãos responsáveis pela segurança pública, de maneira a assegurar-lhes a eficiência das atividades. 

Parágrafo único. O Estado só poderá operar serviços de informações que se refiram exclusivamente ao que a lei defina como delinqüência. 
Art. 128. Os Municípios poderão constituir: 

I - guardas municipais destinadas à proteção de seus bens, serviços e instalações, conforme dispuser a lei; 

II - serviços civis e auxiliares de combate ao fogo, de prevenção de incêndios e de atividades de defesa civil. 

Claramente percebe-se que o art. 125 transcreve o § 7º e o art. 128, inciso I, corresponde a reprodução, pura e simples, do § 8º do art. 144, CF/88:

Art. 144. A segurança pública, dever do Estado, direito e responsabilidade de todos, é exercida para a preservação da ordem pública e da incolumidade das pessoas e do patrimônio, através dos seguintes órgãos: 

I - polícia federal; 

II - polícia rodoviária federal; 

III - polícia ferroviária federal; 

IV - polícias civis; 

V - polícias militares e corpos de bombeiros militares. 

§ 1º A polícia federal, instituída por lei como órgão permanente, organizado e mantido pela União e estruturado em carreira, destina-se a: (“Caput” do parágrafo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 
I - apurar infrações penais contra a ordem política e social ou em detrimento de bens, serviços e interesses da União ou de suas entidades autárquicas e empresas públicas, assim como outras infrações cuja prática tenha repercussão interestadual ou internacional e exija repressão uniforme, segundo se dispuser em lei; 

II - prevenir e reprimir o tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins, o contrabando e o descaminho, sem prejuízo da ação fazendária e de outros órgãos públicos nas respectivas áreas de competência; 

III - exercer as funções de polícia marítima, aeroportuária e de fronteiras; (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 
IV - exercer, com exclusividade, as funções de polícia judiciária da União. 

§ 2º A polícia rodoviária federal, órgão permanente, organizado e mantido pela União e estruturado em carreira, destina-se, na forma da lei, ao patrulhamento ostensivo das rodovias federais. (Parágrafo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 
§ 3º A polícia ferroviária federal, órgão permanente, organizado e mantido pela União e estruturado em carreira, destina-se, na forma da lei, ao patrulhamento ostensivo das ferrovias federais. (Parágrafo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 
§ 4º Às polícias civis, dirigidas por delegados de polícia de carreira, incumbem, ressalvada a competência da União, as funções de polícia judiciária e a apuração de infrações penais, exceto as militares. 

§ 5º Às polícias militares cabem a polícia ostensiva e a preservação da ordem pública; aos corpos de bombeiros militares, além das atribuições definidas em lei, incumbe a execução de atividades de defesa civil. 

§ 6º As polícias militares e corpos de bombeiros militares, forças auxiliares e reserva do Exército, subordinam-se, juntamente com as polícias civis, aos Governadores dos Estados, do Distrito Federal e dos Territórios. 

§ 7º A lei disciplinará a organização e o funcionamento dos órgãos responsáveis pela segurança pública, de maneira a garantir a eficiência de suas atividades. 

§ 8º Os Municípios poderão constituir guardas municipais destinadas à proteção de seus bens, serviços e instalações, conforme dispuser a lei. 

Não há, pois, qualquer peculiaridade na Carta Estadual, em face do que decorre da Constituição Federal, que possa levar a alguma restrição à atuação das guardas municipais.

Anoto, ainda, estar sob definição perante o Supremo Tribunal Federal a exata definição das competências das guardas municipais, RE nº 608.588/SP RG, LUIZ FUX, assim motivada a admissão:

“Por este motivo, não haveria óbice a que as Guardas Municipais exerçam o policiamento preventivo e comunitário visando à proteção dos bens, serviços e instalações municipais, bem assim à eventual prisão em flagrante por qualquer delito, faculdade esta outorgada a todo e qualquer cidadão (CRFB/88, artigo 5º, LXI; CPP, artigo 301). 
Os Agravantes reafirmam a existência de repercussão geral, acenando com a existência de interesse jurídico que se ultrapassa os interesses do Município, ora recorrente, de modo a alcançar diversas municipalidades que mantêm a idêntica disciplina. Além disso, encontrar-se-ia em discussão os limites da autonomia dos Municípios na disciplina legislativa para atender interesses locais e às peculiaridades das comunidades locais. 
É o breve relatório. 
A controvérsia contida nos autos gira em torno de objeto mais amplo, e que esta Corte não se manifestou. Trata-se de saber o preciso alcance do art. 144, § 8º, da Lei Fundamental, segundo o qual os Municípios poderão constituir guardas municipais destinadas à proteção de seus bens, serviços e instalações, conforme dispuser a lei. Em uma primeira guinada de visão, a reserva de lei prevista no dispositivo se afigura demasiado abrangente. Todavia, tal elastério hermenêutico em nada se coaduna com o sistema constitucional de repartição de competências, o que impõe ao intérprete a sua delimitação. Noutros termos, é preciso que esta Corte defina parâmetros objetivos e seguros que possam nortear o legislador local quando da edição das competências de suas Guardas Municipais. Com efeito, não raro o legislador local, ao argumento de disciplinar a forma de proteção de seus bens, serviços e instalações, exorbita de seus limites constitucionais, ex vi do art. 30, I, da Lei Maior, usurpando competência residual do Estado (e.g., segurança pública). No limite, o que se está em jogo é a manutenção da própria higidez do Pacto Federativo.”
Relembro, por fim, as atribuições traçadas pela combatida lei à Guarda Municipal:

b) Descrição Analítica: exercer vigilância em locais previamente determinados; conduzir veículos oficiais quando em serviços de vigilância; realizar ronda de inspeção em intervalos fixados, adotando providencias tendentes a evitar roubos, incêndios, danificações em edifícios, praças, jardins, materiais sob sua guarda, etc.; controlar a entrada e a saída de pessoas e veículos pelos portões de acesso sob sua vigilância, verificando, quando necessário, as autorizações de ingresso; verificar se as portas, as janelas e as demais vias de acesso estão devidamente fechadas; investigar quaisquer condições anormais que tenha observado; responder às chamadas telefônicas e anotar recados; levar ao imediato conhecimento das autoridades competentes qualquer irregularidade verificada; acompanhar funcionários, quando necessário, no exercício de suas funções; exercer a fiscalização e a lavratura de auto de infração; e executar tarefas afins.

Há de se convir que nenhuma destas previsões atrita com atribuições constitucionais, sejam estaduais, sejam federais, e, até, legais, relativamente a tal espécie corporativa.

Aliás, não há maior diferença prática em relação ao texto original da Lei Municipal nº 6.309/88:

b) Descrição Analítica: executar a fiscalização relativa a observância das normas, leis e posturas municipais, efetuando registros, comunicações, apreensões, interdições, notificações e embargos, coletando amostras, emitindo autos de infração, instaurando e instruindo processos, realizando diligências, recebendo sugestões e reclamações e prestando informações à comunidade referentes ao Meio Ambiente Natural, tais como: desmatamentos, agentes poluidores, cortes de árvores, queimadas, caça e pesca, explorações minerais, movimentações de terra; à Vigilância Sanitária, tais como: indústria e comércio de alimentos, cozinhas industriais, criações, abates e comércio de animais, reservatórios de água potável, instalações prediais de esgotos sanitários, piscinas de uso coletivo, serviços de desinsetizações e desratizações; ao Transporte Público, tais como: controle de linhas de transportes coletivos, terminais, itinerários, tarifas, documentações, tabelas, horários, lotações de passageiros, estado de conservação dos ônibus, táxis, táxis-lotação e veículos de transporte escolar; a Obras e Viação, tais como: estado de conservação de construções, construções irregulares e clandestinas, propaganda, rede de iluminação pública, espaços públicos, áreas de risco, áreas de

preservação permanente, sinaleiras e demarcações de trânsito; à Indústria e Comércio, tais como: localização e existência de alvarás ao comércio ambulante, feiras, indústria,  comércio, mercados e abrigos; a outras áreas suscetíveis de fiscalização pelo município; estabelecer rotas de fiscalização; operar microcomputadores e terminais; operar equipamentos de comunicação; responsabilizar-se pelo destino final de produtos apreendidos; auxiliar no planejamento e execução de trabalhos técnicos; efetuar levantamentos de preços; executar tarefas afins.

Atribuições, depois, redescritas pelo Decreto nº 12.171/98, que deu nova redação ao Anexo I da aludida lei municipal:

b) Descrição Analítica: executar a fiscalização relativa à observância das normas, leis, posturas municipais, efetuando registros, comunicações, apreensões, interdições, notificações e embargos, coletando amostras e dados, emitindo autos de infração ou advertindo, instaurando e instruindo processos, realizando diligências, recebendo sugestões e reclamações e prestando informações à comunidade, referentes: ao Meio Ambiente Natural, tais como: desmatamento, agentes poluidores, cortes de árvores, queimadas, caça e pesca, explorações minerais, movimentações de terra; à Vigilância Sanitária, tais como: indústria e comércio de alimentos, cozinhas industriais, criações, abates e comércio de animais, reservatórios de água potável, instalações prediais de esgotos sanitários, piscinas de uso coletivo, serviços de desinsetizações e desratizações; ao Transporte, tais como: operar o trânsito de veículos, pedestres e animais, inclusive quando da realização de eventos especiais, proporcionando uma fluidez constante ou ininterrupta, providenciar a remoção de veículos nas situações cabíveis, verificar e registrar irregularidades no transporte dentro do sistema viário municipal: efetuando o controle dos táxis, transporte escolar e linhas de transporte coletivos e seletivos, nos pontos de embarque, terminais, itinerários, tarifas, documentações, tabelas, horários, lotações de passageiros, estado de conservação de segurança e de higiene dos mesmos; a Obras e Viação, tais como: estado de conservação de construções, construções irregulares e clandestinas, propaganda, rede de iluminação pública, áreas de risco, áreas de preservação permanente, sinaleiras e demarcações de trânsito; à Indústria e Comércio, tais como: localização e existência de alvarás ao comércio ambulante, feiras, indústria, comércio, mercados e abrigos; a outras áreas suscetíveis de fiscalização pelo Município; estabelecer notas de fiscalização; operar microcomputadores e terminais; operar equipamentos de comunicação, responsabilizar-se pelo destino final de produtos apreendidos; auxiliar no planejamento e execução de trabalhos técnicos; efetuar levantamentos de preços; conduzir veículos quando em serviços de fiscalização, executar tarefas afins.

Por certo, o texto atual apresenta-se mais genérico e cuida mais de atribuições de vigilância, mas nada que não decorresse das atribuições relativas à observância das normas, leis e posturas municipais, o que se compreende até pelas atribuições, ao menos em discurso, das guardas municipais e segurança pública, tal como acima visto.

Aliás, como significativamente expressou o Ministro CELSO DE MELLO, na ADPF 187, se não cabe à polícia proibir ou limitar reuniões pacíficas e lícitas, em que não haja lesão ou perturbação à ordem pública, “Assiste-lhe, apenas, a faculdade de vigiá-las, para, até mesmo, garantir-lhes a sua própria realização.”

Episódios mais recentes vivenciados pela Nação, ainda, justificam que se dê maior desenvoltura à função de vigilância das policias e, até, da guarda municipal.

Neste ponto, correta a triagem feita no parecer ministerial do Dr. CÉSAR LUÍS DE ARAÚJO FACCIOLI:

“4.1. No caso específico dos artigos 13 e 14 da Lei Complementar n.º 832/2018, ressalvada a nova redação dada ao inciso I do artigo 20, o legislador municipal restringiu-se a fixar regras de urbanidade e de proteção ao patrimônio público, que é de toda a sociedade, não havendo nas limitações impostas qualquer impedimento à livre manifestação dos interessados, não se podendo compreender que, para que qualquer cidadão expresse livremente seu posicionamento ele precise despejar águas servidas, lixo, resíduos domésticos, comerciais ou industriais nos logradouros públicos ou terrenos baldios (artigo 18, inciso IV), transportar argamassa, areia, aterro, lixo, entulho, serragem, cascas de cereais, ossos e outros

detritos em veículos inadequados ou que prejudiquem a limpeza do logradouro público (artigo 18, inciso VI), embaraçar ou impedir, por qualquer meio, o livre trânsito de pedestres ou veículos nos logradouros públicos, bem como usar correntes ou artefatos de proteção nos canteiros centrais das vias públicas e nos equipamentos públicos (artigo 18, inciso IX), depositar lixo em recipientes que não

sejam do tipo aprovado pelo Município de Porto Alegre (artigo 18, inciso XII), colocar, colar, fixar, pregar ou pintar indicações publicitárias de qualquer tipo sem licença do Município de Porto Alegre, inclusive as de cunho eleitoral, em postes, muros, paredes cegas, túneis, viadutos, pistas de rolamento de tráfego, rótulas, passarelas, árvores, parques, praças, jardins, refúgios de pedestres, sinalizadores de pista, canteiros, obras de arte e monumentos públicos, abrigos de paradas de ônibus, pontes, mesmo com a utilização de colunas, cabos, cavaletes, fios ou outros meios, bem como veicular propaganda político-partidária nos muros e nas fachadas de próprios municipais, cedidos ou não (artigo 18, inciso XX), causar dano a bem do patrimônio público municipal (artigo 18, inciso XXIX) ou urinar ou defecar (artigo 18, inciso XXXI). 

Da mesma maneira, não se vislumbra como o direito de manifestação possa ser obstado por terem os manifestantes que cumprir as limitações de trânsito em via pública definidas pelo Município de Porto Alegre (artigo 20, inciso II), que a remoção ocorra em prazo compatível com o evento (artigo 20, inciso IV) ou que sejam atendidos os requisitos de segurança dos participantes definidos por lei e regulamento (artigo 20, inciso V), regramento que se restringe a assegurar que o evento ocorra de forma pacífica, urbana e organizada, sem causar transtornos ou riscos excessivos à vida em sociedade e aos demais membros da comunidade. 

Como corolário, imperativo o reconhecimento da constitucionalidade destes dispositivos, que disciplinam o exercício do poder de polícia pelo Município de Porto Alegre, não interferindo, também, na seara da segurança pública.”

Como também, quanto ao que eventualmente lhe caiba, em face do comando do inciso V do art. 1º, mesmo no que diz com a alusão a edificações particulares.

IV. DOS DIREITOS DE REUNIÃO E MANIFESTAÇÃO. ART. 5º, XVI, CF/88. ART. 1º, CE/89.

Antes de mais nada, cumpre destacar a competência deste Tribunal de Justiça para decidir a respeito, ante os dizeres do art. 1º da Carta Estadual, verbis:

Art. 1.º O Estado do Rio Grande do Sul, integrante com seus Municípios, de forma indissolúvel, da República Federativa do Brasil, proclama e adota, nos limites de sua autonomia e competência, os princípios fundamentais e os direitos individuais, coletivos, sociais e políticos universalmente consagrados e reconhecidos pela Constituição Federal a todas as pessoas no âmbito de seu território. 

Não bastasse tal, na medida em que se remete aos direitos individuais, coletivos, sociais e políticos universalmente consagrados e reconhecidos pela Constituição Federal, está-se diante de norma incorporando o direito descrito em o art. 5º, XVI, desta última, e que não poderia passar in albis na Constituição Estadual.

                     Por fim, a definição pelo Supremo Tribunal Federal quanto ao Tema 484 no RE nº 650.898/RS, ROBERTO BARROSO (“Tribunais de Justiça podem exercer controle abstrato de constitucionalidade de leis municipais utilizando como parâmetro normas da Constituição Federal, desde que se trate de normas de reprodução obrigatória pelos Estados”), afasta maiores dúvidas sobre o cabimento, no âmbito estadual, da ação direta a respeito e, pois, a competência deste Órgão Especial.

Superada tal questão, o tema, pelo seu relevo, merece destaque.

Com efeito, o direito de reunião, nas palavras de PONTES DE MIRANDA, é, logo após o direito de ir, ficar e vir, a mais importante das liberdades corporativas (“Comentários à Constituição de 1967, com a Emenda nº 1 de 1969”, RT, 2ª ed., vol. V, p.596).

Direito de função instrumental, destinado a assegurar a materialização de outros tantos direitos, especialmente aquele de manifestação.

Ao estabelecerem a definição do Direito de Reunião, JEAN RIVERO e HUGUES MOUTOUH in “Liberdades Públicas”, ed. Martins Fontes, 2006, p. 642 a 643, arrolam as seguintes características:

“290. Definição. De modo geral, diremos que uma reunião é um encontro de pessoas limitado no tempo, tendo um objetivo determinado e realizando-se quer num local fechado, quer num terreno cercado.
- Um encontro de pessoas. A reunião se define primeiro pela pluralidade dos participantes: toda reunião é um encontro entre várias pessoas, sendo por isso que acha seu lugar entre as formas de ação coletiva. Mas essa evidência não basta para caracterizá-la.
- Um encontro limitado no tempo. O elemento tempo é essencial: a reunião é, de fato, um encontro episódico, limitado em sua duração. O vínculo que cria entre aqueles que dele participam não lhe sobrevive. Com isso, aproxima-se da manifestação e da greve, ações concertadas, mas sem prolongamentos imediatos, e se distingue da associação que funda uma estrutura destinada a durar;
- Um encontro com um objetivo. A reunião tem um objetivo: é um encontro concertado, com um objetivo determinado; uma intenção em comum reúne os participantes.
-Esse objetivo foi fixado de antemão: a reunião é organizada. A jurisprudência, por muito tempo, viu, nesse elemento de organização, o critério essencial da reunião. É por ele, em todo caso, que ela se distingue da mera justaposição de indivíduos num mesmo lugar e do ajuntamento, nascido do acaso.
A natureza da finalidade não é indiferente. Aquela que uma jurisprudência constante atribui à reunião é a possibilidade oferecida aos participantes de “ouvir a exposição de ideais ou de opiniões, ou de acordar-se sobre a defesa de interesses”. É por isso que a liberdade de reunião prolonga diretamente a liberdade de pensamento.”

Ao que agregam, ainda, o lugar do encontro, que não poderia ser em vias públicas, mas em lugares fechados ou cercados, como os parques e jardins.

Requisito este que se há de compreender com a distinção feita por ponderável doutrina, jurisprudência e legislação entre reunião e manifestação.

Assim, prosseguindo, tais autores cuidam dos “ajuntamentos em vias públicas”, a cujo respeito iniciam com uma ideia geral, qual seja:

“A via pública tem, na ordem das liberdades, uma destinação primeira e fundamental: é, por excelência, destinada ao exercício da liberdade de locomoção. Todos aqueles que pretendem utilizá-la são subordinados ao respeito dessa finalidade prioritária” (ob. cit., p. 649).

Quanto ao que denominam “manifestações e cortejos” são, “como as reuniões, agrupamentos organizados com objetivo definido, mas que, contrariamente a elas, desenrolam-se na via pública.” (idem, idem).

Especificamente alcançando o direito de reunião e de manifestação, há o art. 14 e a alteração que introduziu no art. 20, I, LCM 12/75:

I – a localização e o horário de sua realização sejam aprovados pelo Município de Porto Alegre;

II – as limitações de trânsito em via pública definidas pelo Município de Porto Alegre sejam cumpridas;

....................................................................................................................................

IV – a sua remoção ocorra em prazo compatível com o evento, definido pelo Município de Porto Alegre em vista das suas características; e

V – os requisitos de segurança dos participantes, definidos por lei e regulamento, sejam atendidos.

§1º ...........................................................................................................................

§ 2º A infração ao disposto neste artigo acarretará multa de 500 (quinhentas) UFMs a 3.000 (três mil) UFMs, sem prejuízo do dever do infrator de reparar o dano causado.” (NR)

A redação originária, a sua vez, assim estabelecia:

Art. 20 - Nos logradouros públicos são permitidas concentrações para realização de comícios políticos, festividades religiosas, cívicas ou de caráter popular, com ou sem armação de coretos ou palanques, desde que sejam observadas as seguintes condições: 
I - serem aprovados pelo Município quanto à localização; 

II - não pertubarem o trânsito público; 

III - não prejudicarem o calçamento, ajardinamento, nem o escoamento das águas pluviais, correndo por conta dos responsáveis pelas festividades os estragos por acaso verificados; 

IV - serem removidos, no prazo máximo de vinte e quatro horas, a contar do encerramento dos festejos. 
Parágrafo único - Uma vez findo o prazo estabelecido no inciso IV, o Município promoverá a remoção do coreto ou palanque, cobrando do responsável as despesas de remoção e dando ao material o destino que entender.
Como se infere, a Lei de 1975, no inciso I do art. 20, previa a autorização municipal quanto à localização.

O que contava com chancela constitucional, tal como decorria do § 27, art. 153, com a redação da EC nº 1/69:

§ 27. Todos podem reunir-se sem armas, não intervindo a autoridade senão para manter a ordem. A lei poderá determinar os casos em que será necessária a comunicação prévia à autoridade, bem como a designação, por esta, do local da reunião.

A redação seguiu igual à do § 27, art. 150, da Carta original de 1967.

A LCM nº 832/18 pretendeu agregar à autorização relativa à localização também o horário.

Não se deu conta o legislador municipal, assim quero crer, de que a referência à autorização e localização quedara revogada pela Constituição de 1988, cujo inc. XVI ao art. 5º, não contém mais tal ressalva:

 XVI - todos podem reunir-se pacificamente, sem armas, em locais abertos ao público, independentemente de autorização, desde que não frustrem outra reunião anteriormente convocada para o mesmo local, sendo apenas exigido prévio aviso à autoridade competente;

Ou seja, o inciso I não mais subsistia em face da Constituição de 1988, por ela revogado.

Com isso, a reiteração do texto revogado e, mais, o acréscimo relativo ao horário, implica em inequívoca inconstitucionalidade.

Seguiu a Carta de 1988 o exemplo de outras constituições, alinhando-se à nossa tradição constitucional quanto à liberdade de reunião.

Desde a Constituição de 1891, que misturava liberdade de reunião e liberdade de associação:

Art. 72 (...):

§ 8º- A todos é lícito associarem-se e reunirem-se livremente e sem armas, não podendo intervir a polícia senão para manter a ordem pública.”

Então novidade constitucional, anotando JOÃO BARBALHO que:

“A República amparou este direito, dando-lhe a garantia constitucional, pela inclusão entre aqueles dos quais proclama a inviolabilidade; por modo que não é mais uma concessão da legislatura ordinária, sujeita a arbítrio desta quanto ao modo e extensão de seu exercício. A Constituição solenemente assegura o gozo do direito de reunião e associação.

(...) não sendo necessária, para o uso desta faculdade, prévia licença da autoridade policial, que só poderá proibir a reunião anunciada, no caso de suspensão das garantias constitucionais, limitada então sua atuação a dissolver a reunião, guardadas as formalidades da lei e sob a penas nela cominadas.” (“Constituição Federal Brasileira (1891) Comentada”, Ed. Senado Federal, 2002,  p. 315. O grifo é meu)
Embora CARLOS MAXIMILIANO admitisse restrições ao exercício de tal direito, algumas delas altamente questionáveis:

“É sempre constitucional o ato de autoridade que proíbe as reuniões populares perto de edifícios determinados, afim de garantir a independência dos poderes públicos; assim como em lugares que prejudiquem o comércio e o trânsito ou provoquem desordens; é lícito igualmente prescrever o itinerário e, quando indispensável, a hora das procissões religiosas ou cívicas.” (“Comentários à Constituição Brasileira de 1891”, Ed. Senado Federal, 2005, p. 699).

E até, a Carta de 1937, a Constituição do Estado Novo:

Art. 122 (...)
10 – Todos tem direito de reunir-se pacificamente e sem armas. As reuniões a céu aberto podem ser submetidas à formalidade de declaração, podendo ser interditas em caso de perigo imediato para a segurança pública.”

Vale transcrever, neste passo, as observações do autor português ANTÓNIO FRANCISCO DE SOUZA, por sua inteira pertinência ao nosso direito constitucional:

“A liberdade de reunião e de manifestação compreende, para além do direito de se dirigi ao público, o direito de poder fazer da forma mais eficaz, nomeadamente pela escolha do local (dia e hora) de realização da ação.
Uma boa escolha do local de realização da reunião ou manifestação pode contribuir decisivamente para aumentar a eficácia do fim em vista. Por exemplo, uma manifestação no centro de uma cidade será, em princípio, vista por um grande número de pessoas e certamente que despertará mais a atenção dos jornalistas e dos meios de comunicação social em geral do que no caso de se realizar em local pouco habitado. Por outro lado, a proximidade de determinados edifícios ou sedes tem, geralmente, um valor simbólico especial, para além de poder exercer uma certa pressão e de chamar mais facilmente a atenção dos governantes, dos mediai e do público em geral.
 Lugares frequentemente escolhidos são as proximidades da Assembléia da República, da sede do Governo e dos Ministérios, das embaixadas, de depósitos de armas, de áreas fortemente poluídas ou de fábricas altamente poluentes etc. Esses locais de grande simbologia aumentam a eficácia da ação.

A garantia de escolha do local compreende ainda o direito de utilização dos lugares públicos e das respectivas vias de acesso abertas à circulação em geral. O alcance prático da liberdade de reunião e de manifestação seria reduzido se as estradas e praças públicas não pudessem, em princípio, ser utilizadas como fórum público.

O reconhecimento do direito de livre escolha do lugar público implica para o titular do domínio (município, região autônoma, Estado) do local um dever de tolerância de realização nesse local das reuniões e manifestações constitucionalmente garantidas.

Por conseguinte, a garantia de livre escolha do local compreende, em princípio, o direito à utilização dos lugares adequados pertencentes ao domínio público. Não estamos aqui diante de uma questão de uso coletivo ou uma utilização especial, mas, antes de mais, perante o exercício de um direito fundamental garantido na Constituição (art. 45º).” (ob. cit., p. 130 a 131).

Aliás, não é outra a prática em Porto Alegre, sabida a escolha por locais de significação popular expressiva, como a Esquina Democrática, ou de simbolismo político, tal como a Praça da Matriz e, até, a Praça Isabel de Espanha, em frente ao Tribunal de Justiça (usualmente utilizada para manifestações de entidades corporativas de funcionários do Poder Judiciário Estadual).

 Liberdade esta inerente ao direito de crítica, de protesto, de discordância e de livre circulação das ideias, tal como afirmado pelo Supremo Tribunal Federal no conhecido caso da “Marcha da Maconha”, ADP nº 187/SP, CELSO DE MELLO:

(...)

MÉRITO: “MARCHA DA MACONHA” – MANIFESTAÇÃO LEGÍTIMA, POR CIDADÃOS DA REPÚBLICA, DE DUAS LIBERDADES INDIVIDUAIS REVESTIDAS DE CARÁTER FUNDAMENTAL: O DIREITO DE REUNIÃO (LIBERDADE-MEIO) E O DIREITO À LIVRE EXPRESSÃO DO PENSAMENTO (LIBERDADE-FIM) – A LIBERDADE DE REUNIÃO COMO PRÉ-CONDIÇÃO NECESSÁRIA À ATIVA PARTICIPAÇÃO DOS CIDADÃOS NO PROCESSO POLÍTICO E NO DE TOMADA DE DECISÕES NO ÂMBITO DO APARELHO DE ESTADO – CONSEQUENTE LEGITIMIDADE, SOB PERSPECTIVA ESTRITAMENTE CONSTITUCIONAL, DE ASSEMBLEIAS, REUNIÕES, MARCHAS, PASSEATAS OU ENCONTROS COLETIVOS REALIZADOS EM ESPAÇOS PÚBLICOS (OU PRIVADOS) COM O OBJETIVO DE OBTER APOIO PARA OFERECIMENTO DE PROJETOS DE LEI, DE INICIATIVA POPULAR, DE CRITICAR MODELOS NORMATIVOS EM VIGOR, DE EXERCER O DIREITO DE PETIÇÃO E DE PROMOVER ATOS DE PROSELITISMO EM FAVOR DAS POSIÇÕES SUSTENTADAS PELOS MANIFESTANTES E PARTICIPANTES DA REUNIÃO – ESTRUTURA CONSTITUCIONAL DO DIREITO FUNDAMENTAL DE REUNIÃO PACÍFICA E OPONIBILIDADE DE SEU EXERCÍCIO AO PODER PÚBLICO E AOS SEUS AGENTES – VINCULAÇÃO DE CARÁTER INSTRUMENTAL ENTRE A LIBERDADE DE REUNIÃO E A LIBERDADE DE MANIFESTAÇÃO DO PENSAMENTO – DOIS IMPORTANTES PRECEDENTES DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL SOBRE A ÍNTIMA CORRELAÇÃO ENTRE REFERIDAS LIBERDADES FUNDAMENTAIS : HC 4.781/BA, REL. MIN. EDMUNDO LINS, E ADI 1.969/DF, REL. MIN. RICARDO LEWANDOWSKI – A LIBERDADE DE EXPRESSÃO COMO UM DOS MAIS PRECIOSOS PRIVILÉGIOS DOS CIDADÃOS EM UMA REPÚBLICA FUNDADA EM BASES DEMOCRÁTICAS – O DIREITO À LIVRE MANIFESTAÇÃO DO PENSAMENTO: NÚCLEO DE QUE SE IRRADIAM OS DIREITOS DE CRÍTICA, DE PROTESTO, DE DISCORDÂNCIA E DE LIVRE CIRCULAÇÃO DE IDEIAS – ABOLIÇÃO PENAL (“ABOLITIO CRIMINIS”) DE DETERMINADAS CONDUTAS PUNÍVEIS - DEBATE QUE NÃO SE CONFUNDE COM INCITAÇÃO À PRÁTICA DE DELITO NEM SE IDENTIFICA COM APOLOGIA DE FATO CRIMINOSO – DISCUSSÃO QUE DEVE SER REALIZADA DE FORMA RACIONAL, COM RESPEITO ENTRE INTERLOCUTORES E SEM POSSIBILIDADE LEGÍTIMA DE REPRESSÃO ESTATAL, AINDA QUE AS IDEIAS PROPOSTAS POSSAM SER CONSIDERADAS, PELA MAIORIA, ESTRANHAS, INSUPORTÁVEIS, EXTRAVAGANTES, AUDACIOSAS OU INACEITÁVEIS – O SENTIDO DE ALTERIDADE DO DIREITO À LIVRE EXPRESSÃO E O RESPEITO ÀS IDEIAS QUE CONFLITEM COM O PENSAMENTO E OS VALORES DOMINANTES NO MEIO SOCIAL – CARÁTER NÃO ABSOLUTO DE REFERIDA LIBERDADE FUNDAMENTAL (CF, art. 5º, incisos IV, V e X; CONVENÇÃO AMERICANA DE DIREITOS HUMANOS, Art. 13, § 5º) – A PROTEÇÃO CONSTITUCIONAL À LIBERDADE DE PENSAMENTO COMO SALVAGUARDA NÃO APENAS DAS IDEIAS E PROPOSTAS PREVALECENTES NO ÂMBITO SOCIAL, MAS, SOBRETUDO, COMO AMPARO EFICIENTE ÀS POSIÇÕES QUE DIVERGEM, AINDA QUE RADICALMENTE, DAS CONCEPÇÕES PREDOMINANTES EM DADO MOMENTO HISTÓRICO-CULTURAL, NO ÂMBITO DAS FORMAÇÕES SOCIAIS – O PRINCÍPIO MAJORITÁRIO, QUE DESEMPENHA IMPORTANTE PAPEL NO PROCESSO DECISÓRIO, NÃO PODE LEGITIMAR A SUPRESSÃO, A FRUSTRAÇÃO OU A ANIQUILAÇÃO DE DIREITOS FUNDAMENTAIS, COMO O LIVRE EXERCÍCIO DO DIREITO DE REUNIÃO E A PRÁTICA LEGÍTIMA DA LIBERDADE DE EXPRESSÃO, SOB PENA DE COMPROMETIMENTO DA CONCEPÇÃO MATERIAL DE DEMOCRACIA CONSTITUCIONAL – A FUNÇÃO CONTRAMAJORITÁRIA DA JURISDIÇÃO CONSTITUCIONAL NO ESTADO DEMOCRÁTICO DE DIREITO – INADMISSIBILIDADE DA “PROIBIÇÃO ESTATAL DO DISSENSO” – NECESSÁRIO RESPEITO AO DISCURSO ANTAGÔNICO NO CONTEXTO DA SOCIEDADE CIVIL COMPREENDIDA COMO ESPAÇO PRIVILEGIADO QUE DEVE VALORIZAR O CONCEITO DE “LIVRE MERCADO DE IDEIAS” – O SENTIDO DA EXISTÊNCIA DO “FREE MARKETPLACE OF IDEAS” COMO ELEMENTO FUNDAMENTAL E INERENTE AO REGIME DEMOCRÁTICO (AC 2.695-MC/RS, REL. MIN. CELSO DE MELLO) - A IMPORTÂNCIA DO CONTEÚDO ARGUMENTATIVO DO DISCURSO FUNDADO EM CONVICÇÕES DIVERGENTES – A LIVRE CIRCULAÇÃO DE IDEIAS COMO SIGNO IDENTIFICADOR DAS SOCIEDADES ABERTAS, CUJA NATUREZA NÃO SE REVELA COMPATÍVEL COM A REPRESSÃO AO DISSENSO E QUE ESTIMULA A CONSTRUÇÃO DE ESPAÇOS DE LIBERDADE EM OBSÉQUIO AO SENTIDO DEMOCRÁTICO QUE ANIMA AS INSTITUIÇÕES DA REPÚBLICA – AS PLURISSIGNIFICAÇÕES DO ART. 287 DO CÓDIGO PENAL: NECESSIDADE DE INTERPRETAR ESSE PRECEITO LEGAL EM HARMONIA COM AS LIBERDADES FUNDAMENTAIS DE REUNIÃO, DE EXPRESSÃO E DE PETIÇÃO – LEGITIMIDADE DA UTILIZAÇÃO DA TÉCNICA DA INTERPRETAÇÃO CONFORME À CONSTITUIÇÃO NOS CASOS EM QUE O ATO ESTATAL TENHA CONTEÚDO POLISSÊMICO - ARGUIÇÃO DE DESCUMPRIMENTO DE PRECEITO FUNDAMENTAL JULGADA PROCEDENTE. 

Estabelecendo-se, como dado básico, apenas caber à Constituição estabelecer restrições a ele.

Nas palavras de PONTES DE MIRANDA:

“O direito ou liberdade de que cogita o texto não é simples garantia institucional. É direito fundamental, a que se permitem limitações constitucionais só justificadas pela necessidade de assegurar a ordem pública, ou de restabelecê-la. Quer isso dizer que ao Poder Judiciário, em processo de habeas-corpus, ou outro processo, que melhor feição faça na espécie, cabe apreciar se a segurança ou o restabelecimento da ordem pública exigia a medida restritiva. A lei mesma não tem, a esse respeito, as possibilidades, que teria, se se tratasse de mera garantia institucional. Se vai além do que a ela, como à ordenança de polícia, permite o texto, é inconstitucional. Por isso mesmo, é delicado regulamentá-lo. Se bem o examinarmos, logo nos persuadimos que se trata de preceito self-executing, isto é, bastante em si. Com isso, não queremos dizer que as leis regulamentares ou os decretos de polícia não devam ser feitos. Em muitos casos, prevendo a atitude que terá, a cada circunstância, a autoridade policial, eles servem, em vez de desservirem, à franquia da liberdade de reunião.” (0b. cit., p. 595 a 596)
Assim como o regramento quanto “às balizas no tocante à exigência de prévio aviso à autoridade competente, como pressuposto para o legítimo exercício da liberdade de reunião”, RE nº 806.339 RG/SE, MARCO AURÉLIO.
Efetivamente, há de se definir, objetivamente, qual a autoridade administrativa que há de receber a comunicação prévia.

No caso do Município de Porto Alegre, será o Executivo local? Ou a Secretaria Estadual de Segurança Pública?

Como também outras questões reclamam definição: (1) no caso de reuniões simultâneas e mesmo local, qual terá preferência? (2) qual a área a ser definida em termos de separação de manifestações temporalmente simultâneas?
Neste passo, vale o alerta de CARLOS MAXIMILIANO, antigo, mas sempre atual:

“Os fins que servem de norma de conduta às autoridades, são os promotores da reunião, e na os de quem se opõe a ela. Assim decidiu a justiça modelar da Grã-Bretanha.” (0b. cit., p. 700)

Lição esta que se repete no tempo, como, em obra imensamente mais recente, propugna PAULO GUSTAVO GONET BRANCO:

“O direito de reunião engendra pretensão de respeito, não somente ao direito de estar com outros numa mesma coletividade organizada, mas também de convocar manifestação, de prepara-la e de organizá-la. O direito de reunião exige respeito a todo processo prévio ao evento e de execução da manifestação. O Estado não há de interferir nesse exercício – tem-se, aqui, o ângulo do direito a uma abstenção dos Poderes Públicos (direito negativo).

O direito de reunião possui, de outra parte, um aspecto de direito a prestação do Estado. O Estado deve proteger os manifestantes, assegurando os meios necessários para que o direito à reunião seja fruído regularmente. Essa proteção deve ser exercida também em face de grupos opositores ao que se reúne, para prevenir que perturbem a manifestação.” (Curso de Direito Constitucional” em co-autoria com Gilmar Ferreira Mendes e Inocêncio Mártires Coelho), Saraiva, 4ª ed., p. 443)

Magistério este que se ajusta como uma luva no que tange à constitucionalidade do atual inc. V do art. 20, Lei Complementar nº 12/75 e os cuidados com segurança inclusive dos participantes:

V – os requisitos de segurança dos participantes, definidos por lei e regulamento, sejam atendidos.

Por certo, como alerta PONTES DE MIRANDA, a polícia não pode apreciar a conveniência da reunião. E, mais, simples “inconvenientes” não justificam sua intervenção; tampouco a probabilidade de produzir o ato ou a reunião consequências disturbantes ou perigosas (ob.cit., p. 603).

Como está dito no voto do Ministro CELSO DE MELLO, ainda que as “ideias propostas possam ser consideradas, pela maioria, estranhas, insuportáveis, extravagantes, audaciosas ou inaceitáveis”, há de prevalecer “o sentido de alteridade do direito à livre expressão e o respeito às ideias que conflitem com o pensamento e os valores dominantes no meio social”.

Aliás, todos neste Tribunal de Justiça presenciaram manifestações em frente ao seu prédio com críticas veementes à Administração do Poder Judiciário Estadual e, até, à própria magistratura, e que sempre foram objeto de respeito, sem qualquer restrição ou inibição. Manifestações estas, registre-se, pacíficas e sem qualquer incidente negativo.
Inibições estas que seriam inteiramente indevidas, mas que são totalmente diferentes da atenção e prevenção quanto à segurança de participantes e terceiros, dever de prestação do Estado, o que reclama a atividade de vigilância tanto referida nas atribuições do cargo de Guarda Municipal, para que se apure, concretamente, as providências que se fizerem necessárias, evitando-se juízos meramente hipotéticos e restrições deles derivadas, a que se referia nosso maior jurista.

Concepção inteiramente distinta da Constituição da então União Soviética, que condicionava o exercício das liberdades públicas aos interesses dos trabalhadores e à consolidação do regime socialista:

Art. 125 - Conforme aos interesses de os trabalhadores e a fim de consolidar o regime socialista, a lei garante aos cidadãos da USRR:
a) a liberdade de palavra;

b) a liberdade de imprensa;

c) a liberdade de reunião e encontros;

d) a liberdade de desfiles e manifestações nas ruas.

Justificando V. KOTOK, in “Fundamentos del Derecho Soviético”, coordenação por P. ROMASHKIN, ed. Academia de Ciências da URSS, Moscou, 1962, p. 98:

“El  exercício de estas liberdades está asegurado por el hecho  de que a disposición de los trabajadores y de SUS organizacioines se encuentran imprentas, existencias de papel, edifícios públicos, médios de comunicación, etc.”

V – O PRÉVIO AVISO E A AUTORIZAÇÃO

Nas informações prestadas pelo Prefeito Municipal alude-se que o termo autorização não implica a possibilidade de que a Administração Pública Municipal vede manifestação, devendo ser interpretado conforme a Carta da República e a necessidade de comunicação à autoridade, até para que esta possa harmonizar eventual exercício de mais de uma manifestação, inclusive em sentidos contrários.

Com a devida vênia, não é isso que resulta do claro e inarredável sentido da expressão autorizar, que vai muito além de cientificação e a tomada de providências pela Administração visando evitar conflitos entre manifestantes e, sendo caso, aquelas que se imponham  para permitir a melhor realização da reunião e manifestação, v.g., a ordenação do trânsito de pessoas e veículos.

Como acentua ALEXANDRE DE MORAES, in “Direito Constitucional”, Atlas, 33ª ed., p. 85:

“Isto não exclui, por óbvio, a necessidade constitucional de comunicação prévia às autoridades a fim de que exercitem as condutas a elas exigíveis, tais como regularização do trânsito, a garantia da segurança e da ordem pública, o impedimento de realização de outra reunião.”

O que, aliás, tem guarida na jurisprudência do Tribunal Constitucional da Espanha, como doutrina  JOSE LUIZ LOPES GONZALES, “El Derecho de Reunion y Manifestacion em La Jurisprudência Del Tribunal Constitucional”:

“En el ejercicio del derecho de reunión la autoridad gubernativa —el Delegado del Gobierno en las Comunidades Autónomas uniprovinciales y el Subdelegado Del Gobierno de la provincia correspondiente en las pluriprovinciales— no puede actuar de forma arbitraria, sino que, como corresponde a un Estado democrático de Derecho, ha de atenerse al ordenamiento jurídico (art. 9.1 CE) de forma que únicamente podrá prohibir o suspender una reunión en lugar de tránsito público o manifestación cuando, una vez analizada la comunicación previa de los organizadores con las características del acto que pretenden celebrar (hora, lugar, itinerario, etc.) y estudiadas las circunstancias que se refieren al lugar de celebración y al impacto que sobre el mismo puede tener la reunión proyectada, llegue a la conclusión de que existen razones fundadas que hagan temer una alteración del orden público com peligro para personas o bienes (art. 21.2 CE) (5), o bien se trate de una reunión ilícita o en la que se pretenda hacer uso de uniformes paramilitares por los asistentes (art. 5, L.O. 9/1983).”

É neste sentido que se há de ler os incisos II e IV, art. 20, Lei Complementar nº 12/75, com a redação trazida pelo art. 14 da Lei Complementar nº 832/18, a afastar qualquer inconstitucionalidade:

II – as limitações de trânsito em via pública definidas pelo Município de Porto Alegre sejam cumpridas;

....................................................................................................................................

IV – a sua remoção ocorra em prazo compatível com o evento, definido pelo Município de Porto Alegre em vista das suas características; 
Porém, já quanto à autorização, a solução é inteiramente diversa.

Uma coisa é aviso prévio, outra a submissão à autorização municipal.

Aquele, mesmo quando omissa a Constituição, nem por isso deixa de ser necessário.

A Constituição Portuguesa, assim como a Alemã, não refere, modo expresso, à necessidade de comunicação, o que restou definido em leis ordinárias nestes países, o que se tem considerado constitucional, embora divergências, especialmente na Alemanha (ANTÓNIO FRANCISCO DE SOUZA, ob. cit., p. 100, especialmente nota 2).

Com efeito, quanto a esta última, o art. 8ª da Lei Fundamental da República Federal da Alemanha:

Artigo 8º [Liberdade de reunião] 
(1) Todos os alemães têm o direito de se reunirem pacificamente e sem armas, sem notificação ou autorização prévia. 
(2) Para as reuniões ao ar livre, este direito pode ser restringido por lei ou em virtude de lei. 
É nesta última disposição que, em 2005, o legislador alemão pode aprovar lei proibindo aglomeração e/ou passeata, tendo por motivação desfile do partido de extrema direita NPD (Partido Nacional Democrático da Alemanha) para o dia 8 de maio de 2005, data que marcava os 60 anos do fim da Segunda Guerra.

Transcrevo do site da Deutsche Welle:

“A lei complementada proíbe aglomerações e passeatas "em locais de significado histórico excepcional e supra-regional em memória às vítimas de tratamento desumano por parte do violento e arbitrário domínio nazista". Manifestações poderão ser submetidas a determinadas condições caso "seja possível constatar circunstâncias concretas que indiquem que a aglomeração ou o desfile atinge a dignidade das vítimas". O Memorial do Holocausto em Berlim é mencionado explicitamente como lugar a ser protegido. Outros locais semelhantes deverão ser listados pelos Estados.”

Lei esta, todavia, que não consegue inibir outras manifestações de tal jaez ideológico, como a passeata anual ao túmulo de Rudolf Hess.

Já na Itália, o art.17º da sua Constituição declara:

“Os cidadãos têm direito a reunir-se pacificamente e sem armas. Para as reuniões, mesmo em locais abertos ao público, não é necessário aviso prévio. 
Das reuniões em lugar público deve dar-se aviso prévio às autoridades, que só as podem proibir com base em motivos comprovados de segurança ou de incolumidade pública.”

Ou seja, o legislador italiano, a par de adotar a conhecida distinção entre lugares abertos ao público e lugares públicos, estabelece, quanto a estes, a necessidade do prévio aviso e, indo mais longe, admite restrições pelas autoridades em casos envolvendo segurança e incolumidade pública.

Enfatiza GIUSEPPE DE VERGOTTINI:

“Le reunione possono essere in luogo pubblico (strade, piazze), apeto al pubblico (cinematográfico, circolo) o privato. Per tutte la constituzione, ricecheggiando uma disposizione che risale ala rivoluzione francese, pretende che avvengano “pacificamente e sens’armi”. Ció indica il tassativo divieto non solo di riunione in cui organizzatori  e partecipanti si presentinho armate ma anche di riunioni che svolgano secondo modalità violente in modo de turbare l’ordine pubblico.” (oc. cit., p. 300).

Ainda vale transcrever a observação de outro jurista italiano, FABRICIO CIANNAMEA, a respeito:

“Riguardo la distinzione tra luogo pubblico, aperto al pubblico e privato, nel 1951, le Sezioni Unite della Corte di Cassazione (sent. del 31.3.1951), chiarirono che “la riunione è in un luogo pubblico ove si tenga in luogo (piazza, strada) su cui ogni persona può liberamente transitare e trattenersi senza che occorra in via normale il permesso dell'autorità; è in luogo aperto al pubblico ove si tenga in luogo chiuso (cinema, teatro) ove l'accesso anche se subordinato ad apposito biglietto d'ingresso è consentito ad un numero indeterminato di persone; ed è privata, se si tenga in luogo chiuso con la limitazione dell'accesso a persone già nominativamente determinate. 
Attualmente la dottrina preferisce, discostandosi dalla suddetta giurisprudenza di legittimità, basare la distinzione sul concetto di “utilizzazione del luogo da parte della generalità dei cittadini”: il luogo pubblico, quindi, non deve necessariamente appartenere alla collettività, può essere nei fatti anche di proprietà di un privato, ciò che importa è che venga utilizzato da una parte indeterminata di soggetti, senza che il titolare eserciti lo ius admittendi e lo ius prohibendi.
Riguardo la definizione di luogo aperto al pubblico, invece, la dottrina non è concorde. Una parte ritiene che il luogo aperto al pubblico debba essere materialmente separato dall’esterno e limitato, riguardo l’accesso, dallo ius admittendi del titolare. Un’altra parte, al contrario, sottolinea l’importanza di considerare la destinazione di un luogo privato (come, ad esempio, un cinema) all’uso pubblico, ritenendo secondario il condizionamento che può apportare il proprietario all’utilizzo del luogo da parte della collettività.” (in “ Giurisprudenza Penale Web, 2017, 10, “Libertà di riunione e possibili limitazioni. Com um sguardo al Decreto Minniti e ala diretiva del Ministero dell’Interno sulle manifestazione urbane.”)

Referência que, ao fim e ao cabo, não deixa de alinhar-se com a exigência de manifestação pacífica.

Justifica-se, como visto acima, mesmo em ordenamentos jurídicos em que não há, em suas leis maiores, a previsão da prévia comunicação, o cabimento do de tal aviso, até pela óbvia necessidade de as autoridades competentes poderem “adotar atempadamente as necessárias medidas de prevenção, nomeadamente pela imposição de condições à realização dos eventos que lhes são comunicados, da adoção das medidas necessárias à defesa das posições jurídicas opostas de terceiros e, em geral, da prevenção de perigos para a ordem e segurança públicas (desde logo através da garantia de uma realização pacífica).” (ANTÓNIO FRANCISCO DE SOUZA,, ob. cit.,  p. 102).

É dizer, na expressão da doutrina alemã, as “condições limitativas” e reuniões e manifestações de lugares públicos ou abertos ao público.

Como discorre o citado autor português:

“Os direitos fundamentais limitam-se mutuamente. O fato de muitas vezes serem antagônicos entre si ou pertencerem a pessoas ou a grupos de pessoas que tem interesses contrários leva à necessidade de os concebermos como direitos naturalmente limitados pelos direitos fundamentais em sentido contrário de terceiros. A ligação do cidadão à comunidade não permite que ele exerça os seus direitos fundamentais sem ter em consideração os outros cidadãos. Todo sistema de direitos fundamentais que pretenda permitir aos seus titulares o exercício dos seus direitos e que considere essas pessoas como indivíduos subordinados à comunidade não pode funcionar sem limites constitucionais. O exercício de direitos fundamentais gera necessariamente colisões com outros direitos fundamentais ou com interesses dignos de proteção constitucional de terceiros. O exercício de qualquer direito fundamental está, pois, sujeito a limites internos (ou imanentes). Isso é especialmente válido para as reuniões e manifestações em lugares públicos ou abertos ao público, em que, em princípio, é de contar com a colisão com direitos de terceiros. 

São frequentes os casos em que se verifica colisão do direito de reunião e de manifestação com direitos fundamentais (especialmente com a liberdade de deslocação ou “de ir e vir”) de terceiros. Nessas situações, será necessário determinar, mediante justa ponderação, o direito que deve ter primazia, tendo em conta as circunstâncias do caso concreto. Trata-se da reposição da concordância prática entre direitos fundamentais em sentido contrário. Do princípio da unidade do ordenamento jurídico resulta que as posições jurídicas envolvidas devem ser harmonizadas de modo a que fique simultaneamente salvaguardada a eficácia constitucional de todas as posições jurídicas.

(...)

As condições limitativas que acompanham as “permissões” de reunião ou de manifestação devem orientar-se no sentido da prevenção de perigos específicos de reuniões e manifestações (por exemplo, prevenir perturbações de trânsito rodoviário tradicionalmente ligadas aos cortejos). Verifica-se uma condição limitativa espacial ou temporal quando uma reunião não é “permitida” no local desejado pelo organizador ou não o é na data e na hora propostas. Nesses casos, não estamos diante d euma proibição, porque a reunião pode ter lugar noutro local, ou noutra data e hora.” (idem, p. 97 a 99).

Impõem-se à lição citada duas observações.

Primeiro, como anota o autor, quando fala em “”permissões”, é claro que não se trata de “autorizações” em sentido técnico (nota 8, p. 98).

Segunda e mais importante ressalva, diz com a existência no direito português de diversas restrições à liberdade de reunião e de manifestação com base no dia da semana e nas horas que podem ter lugar (art. 4º, D.Lei nº 406/74). Como também, quanto às chamadas zonas envolventes, órgãos de soberania, instalações militares, estabelecimentos prisionais, sedes de representações diplomáticas e de partidos políticos, art. 69, D.Lei nº 406/74.
A sua vez, a Constituição da Espanha, assim trata o direito de reunião e seus requisitos:

Artigo 21.

1. O direito de se reunir pacificamente e sem armas. O exercício deste direito não se exige autorização prévia.

2. No caso de reuniões em locais públicos e eventos, notificação prévia á autoridade, que só pode proibir quando há quando há razão
por motivos de perturbação da ordem pública, pondo em perigo pessoas ou bens.
A respeito da compreensão do Tribunal Constitucional quanto a tal direito, discorre o já citado JOSE LUIZ LOPES GONZALES:

 “El Tribunal, en la aludida STC 36/1982, constata que el artículo 21.2 CE nada decía en relación a los requisitos formales —fundamentalmente el plazo para su presentación y el contenido— que debía reunir la comunicación previa exigida para las reuniones en lugares de tránsito público y manifestaciones. Por esta razón El Tribunal, en ausencia de una ley constitucional de desarrollo, entendió que resultaba de aplicación lo dispuesto en el artículo 5, apartados 1 y 2, de la Ley 17/1976, que exigía para este tipo de reuniones en lugares de tránsito público la solicitud de autorización previa con una antelación mínima de diez días naturales pero adaptando el contenido al artículo 21 CE, que es de aplicación directa, de modo que habría que sustituir la exigencia de solicitud de «autorización» por la de mera «comunicación» previa a la autoridad que exige el artículo 21.2 CE (recordemos que este mismo atículo, en su primer párrafo, descarta de forma taxativa la autorización previa cuando dice que no será necesaria para el ejercicio del derecho). De esta forma, el plazo mínimo para presentar la comunicación previa quedaba establecido en diez días. Este plazo fue confirmado por el artículo 8, primer párrafo, de la vigente L.O. 9/1983, si bien añade un plazo máximo de treinta días al objeto de evitar que la información que se presenta a la autoridad, para que ésta adopte las medidas necesarias con el fin de proteger a los manifestantes y hacer compatible su derecho con el de los restantes ciudadanos, llegue con excesiva antelación de forma que impida a la autoridad adoptar una decisión con la suficiente garantía de que los distintos elementos de juicio que tiene ante sí se mantendrán inalterados en la fecha de celebración prevista.

Como também se há de ultimar fazendo destaque à compreensão do suposto constitucional da pacificidade.

É manifesto que tal conceito contrapõe-se com a perturbação da ordem pública ou à segurança pública, no que se inclui, evidente, a causação de danos, seja ao patrimônio público, seja ao patrimônio particular.

O significado de reunião pacífica é compreensivo não apenas de condutas delituosas, mas vai além, como alude FABRICIO CIANNAMEA: 

“Sotto il profilo oggettivo, l’art. 17 Cost., permette di esercitare la libertà di riunione al cittadino soltanto qualora questa si svolga pacificamente e senz’armi. Stessa statuizione è prevista dall’art. 11 della CEDU e dall’art. 12 della Carta fondamentale dell’UE, disposizioni che subordinano – sulla scorta di quanto anticamente previsto dalla Costituzione francese del 1791 – l’esercizio del diritto di riunione alle due suddette condizioni. Il requisito della “pacificità” è difficilmente definibile. Solo negli anni Duemila la dottrina è arrivata ad una concorde definizione, stabilendo che una riunione non è pacifica quando, tenendo presente le condizioni nelle quali questa viene svolta, vi sia il fondato pericolo che il suo svolgimento possa provocare danni a persone o cose. Tale definizione dimostra come per riunione non pacifica si faccia riferimento non solo a quella in cui venga commesso un delitto ma anche – come dispone l’art. 20 TULPS – a quella in cui venga messo “in pericolo l’ordine pubblico o la pubblica sicurezza”. 
Por isso tenho por desnecessário destacar, até em obiter dictum, restrições envolvendo ordem pública e segurança pública.
VI – O ART. 13 e o art. 18, IX, LCM Nº 12/75:

Há de se acolher, aqui, a prefacial suscitada pela Câmara Municipal.

Com efeito, a única diferença na redação posta ao art. 18, IX, LCM nº 12/75, diz com o valor das multas, que passaram de 14 a 21 UFMs para 1.000 a 100.000 UFMs.

Com isso, caso se pronunciasse a inconstitucionalidade de todo o texto normativo, volveria a vingar a redação anterior do aludido art. 1º, IX, o que leva ao não conhecimento da ação direta no ponto.

É que a lei inconstitucional é nula, nulidade absoluta, não se podendo conceber que a ela se atribua substituir, nem que seja em parte, a lei vigente até a edição da norma inválida e, mais, ineficaz.

Assim tem o Supremo Tribunal Federal afirmado e reafirmado, valendo destacar parte da ementa da AD n.º 3.148-TO, CELSO DE MELLO, DJ de 28-09-07, p. 26:

“É que a lei declarada inconstitucional, por incidir em absoluta desvalia jurídica (RTJ 146/461-462), não pode gerar quaisquer efeitos no plano do direito, nem mesmo de provocar a própria revogação dos diplomas normativos a ela anteriores. Lei inconstitucional, porque inválida (RTJ 102/671), sequer possui eficácia derrogatória.”

Não por outra razão, não se conhece de ação direta de inconstitucionalidade quando a lei anterior padecer do mesmo defeito e só for atacada a lei nova, visto que a repristinação reintroduziria lei com o mesmo vício (ADI n.º 2.574-AP, CARLOS VELLOSO, DJ de 29-08-03, p. 17; ADI nº 2.224-DF, Redator para o acórdão NELSON JOBIM, DJ de 13-06-03, p. 8).

No mais, a impossibilidade jurídica de manter-se parte da lei inconstitucional ou, ainda, criar-se uma nova fonte normativa, foi claramente exposta pelo Ministro SEPÚLVEDA PERTENCE, por ocasião do julgamento do RE n.º 259.339-SP, de que vale destacar o seguinte trecho:

“Disso não resulta, no entanto, a possibilidade de deferir-se a segurança como requerida, isto é, para reconhecer à impetrante o direito de recolher o ITBI calculado pela menor das alíquotas previstas no citado dispositivo, o que implicaria em fazer incidir, entre a lei anterior e a subseqüente, declarada inconstitucional, uma terceira que jamais existiu, a que estabelece alíquota única para o tributo, equivalente à menor das previstas no escalonamento que - dado o critério progressivo - se reputou vedado pela Constituição. Tal como declarada pelo Plenário, a inconstitucionalidade atinge o sistema da progressividade como um todo, da menor à maior alíquota, devendo ser calculado o imposto na forma da legislação anterior, cuja eficácia, em relação às partes se restabelece com o trânsito em julgado da decisão proferida neste feito. Nestes termos, decidiu a Turma em 18.4.2000, no RE 260.670 de que fui relator. Assim, conheço do recurso extraordinário e lhe dou provimento em parte, para reconhecer à impetrante o direito de recolher o imposto incidente sobre o negócio jurídico em causa, calculado  nos termos da legislação anterior referida”.

Neste passo, vale transcrever a manifestação do Dr. CÉSAR LUÍS DE ARAÚJO FACCIOLI, Procurador-Geral de Justiça, em exercício:

“3.3. No que tange à alegação da Câmara de Vereadores de que, na espécie, seria imprescindível, também, a impugnação da Lei  Complementar n.º 603/2008 para viabilizar o conhecimento do pedido quanto à parte do artigo 13 da Lei Complementar n.º 832/2018, mais especificamente, quanto à redação conferida ao inciso IX do artigo 18 da Lei Complementar 12/1975, evitando, assim, que, com a procedência do pedido, volte a vigorar a redação conferida ao dispositivo pela norma complementar de 2008, não expressamente revogada pela lei de 2018 e portadora da mesma mácula de inconstitucionalidade apontada no dispositivo expressamente atacado na exordial, razão assiste à Casa Legislativa Municipal, como se pode aferir pela comparação entre as redações conferidas ao inciso IX do artigo 18 da Lei Complementar n.º 12/1975 pelas Leis Complementares n.º 603/2008 e n.º 832/2018:

1975
Art. 18. ...

...

IX embaraçar ou impedir, por qualquer meio, o livre trânsito de pedestres ou veículos nos logradouros públicos;

Pena: multa de quatro a seis salários mínimos.

2003
Art. 18. ...

...

IX – embaraçar ou impedir, por qualquer meio, o livre trânsito de pedestres ou veículos nos logradouros públicos, bem como usar correntes ou artefatos de proteção nos canteiros centrais das vias públicas e nos equipamentos públicos a que se refere a Lei Complementar nº 136, de 22 de julho de 1986, e alterações posteriores;

Pena: multa de 14,00 a 21,00 UFMs

2018
Art. 18. ...

...

IX – embaraçar ou impedir, por qualquer meio, o livre trânsito de pedestres ou veículos nos logradouros públicos, bem como usar correntes ou artefatos de proteção nos canteiros centrais das vias públicas e nos equipamentos públicos referidos na Lei Complementar nº 618, de 10 de junho de 2009, alterada pela Lei Complementar nº 675, de 22 de junho de 2011;

Pena: multa de 1.000 (mil) UFMs a 100.000 (cem mil) UFMs.

Como se observa, salvo quanto ao valor das multas e à referência à legislação, que foi atualizada em cada momento, os textos legais são idênticos no que tange à alegada imposição de entraves às manifestações de cunho político e/ou cultural, que, segundo alegou o proponente, poderiam ser obstadas pela Administração Municipal por razões políticas não declaradas, não havendo utilidade na declaração de inconstitucionalidade da redação de 2018 se, na sequência, e em consequência disso, a de 2008 voltar a vigorar, como assentando pelo Supremo Tribunal Federal:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA PATRONAL. EMPRESA AGROINDUSTRIAL. DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE PARCIAL DA LEI Nº 8.870/1994. REPRISTINAÇÃO. LEGISLAÇÃO APLICÁVEL. CARÁTER INFRACONSTITUCIONAL DA CONTROVÉRSIA.

A declaração de inconstitucionalidade tem efeitos repristinatórios, porquanto fulmina a norma desde o seu surgimento. Ante a nulidade do dispositivo que determinava a revogação de norma precedente, torna-se novamenteaplicável a legislação anteriormente revogada. A controvérsia acerca do correto regime a ser aplicado à agravante, em razão da declaração de inconstitucionalidade

da Lei nº 8.870/1994, demanda o reexame da legislação infraconstitucional pertinente, providência vedada nesta fase processual. Agravo regimental a que se nega provimento 

(AI 602.277 AgR/BA, STF, Primeira Turma, Rel. Min. Roberto Barroso, j. em 10/02/2015)

Note-se que mesmo a redação originária de 1975, que não precisava ser impugnada em razão de ser anterior à Carta Constitucional de 19885, embora com redação um pouco diversa, já continha a mesma limitação impugnada neste feito.

Logo, não merece conhecimento o pedido sob esse ângulo, já que não promovida pelo proponente a impugnação de todo o complexo normativo, o que era indispensável para evitar eventual efeito repristinatório indesejado, nos moldes da jurisprudência do Supremo Tribunal Federal e desta Corte:

CONSTITUCIONAL. ADI. EFEITO REPRISTINATÓRIO E IMPUGNAÇÃO DA CADEIA NORMATIVA POSTERIOR À CF/88. DESTINAÇÃO DE RECEITAS DECORRENTES DE CUSTAS E EMOLUMENTOS A ENTES PRIVADOS. INCONSTITUCIONALIDADE.

PRECEDENTES. 1. O efeito repristinatório da declaração de inconstitucionalidade não revigora a vigência de normas pré-constitucionais, não havendo óbice ao conhecimento de ação direta que se limita a impugnar parte de cadeia normativa editada após a CF/88, conforme precedente firmado na ADI 3.660 (Rel. Min. GILMAR MENDES, Tribunal Pleno, DJe de 8/5/2008). 
2. A Jurisprudência do Supremo Tribunal Federal assentou a inconstitucionalidade de normas que destinam receitas oriundas do recolhimento de custas ou emolumentos a pessoas de direito privado. Precedentes: ADI 2.892, Rel. Min. GILMAR MENDES, Tribunal Pleno, DJ de 12/11/2004; ADI 1.145, Rel. Min. CARLOS VELLOSO, Tribunal Pleno, DJ de 8/11/2002; ADI 2.211-MC, Rel. Min. SYDNEY SANCHES, Tribunal Pleno, DJ de 15/3/2002; ADI 2.040, Rel. Min. MAURÍCIO CORRÊA, Tribunal Pleno, DJ de 25/2/2000. 
3. Ação direta julgada procedente (ADI 3.111/RJ, STF, Tribunal Pleno, Rel. Min. Alexandre Moraes, j. em 30/06/2017)

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE - LEGISLAÇÃO ESTADUAL PERTINENTE À EXPLORAÇÃO DE ATIVIDADE LOTÉRICA - DISCUSSÃO SOBRE A COMPETÊNCIA PARA LEGISLAR SOBRE O TEMA REFERENTE A SISTEMAS DE SORTEIOS – MATÉRIA SUBMETIDA AO REGIME DE COMPETÊNCIA PRIVATIVA DA UNIÃO (CF, ART. 22, INCISO XX) - HISTÓRICO DA LEGISLAÇÃO REFERENTE À EXPLORAÇÃO DOS JOGOS E SISTEMAS LOTÉRICOS (INCLUSIVE BINGOS) NO BRASIL - DIPLOMAS NORMATIVOSESTADUAIS QUE DISCIPLINAM OS SERVIÇOS DE LOTERIAS E INSTITUEM NOVAS MODALIDADES DE JOGOS DE AZAR – MATÉRIA CONSTITUCIONALMENTE RESERVADA, EM CARÁTER DE ABSOLUTA PRIVATIVIDADE, À UNIÃO FEDERAL - USURPAÇÃO, PELO ESTADO-MEMBRO, DE COMPETÊNCIA LEGISLATIVA EXCLUSIVA DA UNIÃO - OFENSA AO ART. 22, XX, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL - INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL DAS LEIS E DECRETOS DO ESTADO DO TOCANTINS QUE DISPUSERAM SOBRE JOGOS E SISTEMAS LOTÉRICOS - AÇÃO DIRETA JULGADA PROCEDENTE. LEGISLAÇÃO PERTINENTE A SISTEMAS DE SORTEIOS – MATÉRIA SUBMETIDA AO REGIME DE COMPETÊNCIA PRIVATIVA DA UNIÃO (CF, ART. 22, INCISO XX) – NORMAS ESTADUAIS QUE DISCIPLINAM A ATIVIDADE LOTÉRICA - USURPAÇÃO DE COMPETÊNCIA - INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL CARACTERIZADA -PRECEDENTES. – [...]. FISCALIZAÇÃO NORMATIVA ABSTRATA - DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE EM TESE E EFEITO REPRISTINATÓRIO. – 

A declaração de inconstitucionalidade "in abstracto", considerado o efeito repristinatório que lhe é inerente (RTJ 120/64 - RTJ 194/504- 505 - ADI 2.867/ES, v.g.), importa em restauração das normas estatais revogadas pelo diploma objeto do processo de controle normativo abstrato. É que a lei declarada inconstitucional, por incidir em absoluta desvalia jurídica (RTJ 146/461-462), não pode gerar quaisquer efeitos no plano do direito, nem mesmo o de provocar a própria revogação dos diplomas normativos a ela anteriores. Lei inconstitucional, porque inválida (RTJ 102/671), sequer possui eficácia derrogatória. A decisão do Supremo Tribunal Federal que declara, em sede de fiscalização abstrata, a inconstitucionalidade de determinado diploma normativotem o condão de provocar a repristinação dos atos estataisanteriores que foram revogados pela lei proclamada inconstitucional. Doutrina. Precedentes (ADI 2.215-MC/PE,Rel. Min. CELSO DE MELLO, "Informativo/STF" nº 224,v.g.). - Considerações em torno da questão da eficácia repristinatória indesejada e da necessidade de impugnar os atos normativos, que, embora revogados, exteriorizem os mesmos vícios de inconstitucionalidade que inquinam alegislação revogadora. - Ação direta que impugna, nãoapenas a Lei estadual nº 1.123/2000, mas, também, osdiplomas legislativos que, versando matéria idêntica (serviçoslotéricos), foram por ela revogados. Necessidade, em talhipótese, de impugnação de todo o complexonormativo. Correta formulação, na espécie, de pedidossucessivos de declaração de inconstitucionalidade tanto dodiploma ab-rogatório quanto das normas por ele revogadas,porque também eivadas do vício da ilegitimidadeconstitucional. Reconhecimento da inconstitucionalidadedesses diplomas legislativos, não obstante já revogados 

(ADI3.148/TO, STF, Tribunal Pleno, Rel. Miin. Celso de Mello, j.em 13/12/2006)

Em consequência, merece guarida essa isagoge.”

A par do que, em o artigo 13 e a alteração do inciso IX, artigo 18, LCM nº 12/75, está-se diante de claríssimo interesse local e o banimento à perturbação ao trânsito de pedestres e veículos, a atrair a incidência do artigo 30, I, CF/88, sem qualquer ingerência com o direito de reunião em si.
Não se destina ele, com efeito, a restringir direitos de reunião ou manifestação, tratando, modo genérico, para qualquer situação, o trânsito de pessoas e veículos em lugares públicos.

VII – MULTAS. RAZOABILIDADE E PROPORCIONALIDADE.

Por certo, observa-se na LCM nº 832/18 sensível agravamento das multas até então previstas, no evidente propósito de coibir agressões ao patrimônio público, elevando a previsão relativamente ao número de UFMs.

Não se concebe, nesta toada, que possa ser defendida, a que título for, a desordem e o vandalismo, especialmente quando estes representarem entrave à circulação de pessoas e veículos, assim como danos ao patrimônio público e, até, particular, o que em nada interfere com a liberdade do direito de reunião, sabido o pressuposto da sua pacificidade.
Ou seja, a grande maioria da população tem direito a poder se dirigir aos locais de trabalho, estudo, assistência médica, hospitalar, convívio social e familiar, não se podendo tolerar, v.g., o uso de correntes ou artefatos de proteção para impedir o exercício de um dos mais comezinhos direitos públicos, qual seja, o de ir e vir. 

Vale, aqui, destacar magnífico estudo sobre a interferência de interesses de grupos melhor arregimentados, mais atuantes, em detrimento do próprio interesse público e, até, da maioria que não está, como estes, assim organizada (MANCUR OLSSON, “A Lógica da Ação Coletiva”, EDUSP).

Estudo este que termina, exatamente, lembrando os “Grupos Esquecidos – Os que Sofrem em Silêncio”, pp. 180 a 181:

“Infelizmente, é o tipo do grupo sobre o qual menos se sabe e sobre o qual muito pouco pode ser dito: é o grupo não-organizado – o grupo que não tem lobby e não atua. Os grupos deste tipo se encaixam melhor do que todos na argumentação central deste livro. Eles ilustram seu ponto principal: a afirmação de que os grupos grandes ou latentes não têm nenhuma tendência a agir voluntariamente para promover seus interesses comuns. Esse ponto foi colocado na introdução, e é com ele que o estudo deve ser concluído. Porque os grupos não-organizados, os grupos que não têm lobbies e não exercem nenhuma pressão estão entre os maiores grupos do país e têm alguns dos mais vitais interesses comuns.

[...]

A existência de grandes grupos não-organizados com interesses comuns é, portanto, completamente coerente com o argumento básico deste estudo. Mas, os grandes grupos não-organizados não somente proporcionam uma confirmação para a argumentação básica deste estudo: eles também sofrem se ela for verdadeira.”

Por evidente, diante da busca de servir a sanção a estímulo ao respeito da ordem pública, compreende-se a recalibragem proposta pela lei local, que encontra justificativa no passado recente e bens danificados com valor superior ao do apenamento até então previsto.

Fato recente, greve dos petroleiros, bem revela a necessidade de a sanção pecuniária compulsória deter representativa oneração. Como se sabe, a elevação da multa diária para R$ 2.000.000,00, pelo Tribunal Superior do Trabalho, levou a que fosse respeitada a decisão judicial até então ignorada.

Importante, ainda, para que se tenha exata noção da realidade econômica, destacar o valor atual, 2018, da UFM: R$ 4,0145.
Ou seja, as cominações mais gravosas, de 1.000 a 100.000 UFMs, correspondem a valores de R$ 4.014,50 a R$ 401.450,00.

Como também, estabelecidos parâmetros mínimo e máximo, sempre caberá, no caso de excesso na sua fixação, recurso à via jurisdicional.

Aliás, rotineiramente as Câmara de Direito Público enfrentam recursos envolvendo a quantificação de multas aplicadas pelos PROCONS, ora mantendo-as, ora reduzindo-as (AC nº 70077344521, FRANCISCO JOSÉ MOESCH, j. 14.06.2018; AC nº 70075431734, MIGUEL ÂNGELO DA SILVA, j. 30.05.2018; AC nº 70077045714, LEONEL PIRES OHWEILER, j. 24.05.2018; e AC nº 70077390292, ARMINIO JOSÉ ABREU LIMA DA ROSA, j. 09.05.2018).

Por conseguinte, não está nos valores das multas qualquer restrição a algum direito constitucional. Muito menos campo propício à arbitrariedade administrativa.

Cumpre lembrar, mais uma vez, que tal definição resulta de lei, emanada do Poder Legislativo e, pois, desfrutando da legitimação que a ele há de se reconhecer.

Por certo, como discorre ANTÓNIO FRANCISCO DE SOUZA, tais sanções não podem ser distribuídas a granel, devendo recair nos causadores diretos, devidamente identificados, e nos organizadores, quando apurada culpa na desatenção às diligências que se impõem na realização e eventos de tal monta:

“A participação em manifestações não pode transformar-se para o cidadão comum numa atividade de risco. No Estado de Direito, o exercício do direito de reunião e de manifestação não pode estar associado a um risco indeterminado que conduza a uma limitação material ilícita da livre expressão pública da opinião. Nesse sentido, seria inconstitucional, por exemplo, uma decisão que imputasse os danos provocados por uma manifestação (por exemplo, jardins públicos estragados ou montras partidas) aos manifestantes pacíficos. Por conseguinte, no Estado de Direito, a participação em reuniões e manifestações não pode integrar o risco de ter de indenizar terceiros. Porém, já será questionável se os organizadores da reunião ou manifestação não poderão ser responsabilizados pelos danos resultantes deles (para além, naturalmente, dos causadores diretos, quando conhecidos). A resposta terá de ser afirmativa, considerando-se, no entanto, o grau de culpa ou negligência em causa e o adequado cumprimento dos deveres que sobre essas pessoas recai.” (ob. cit., p. 90 a 91).
Com tais fundamentos, julgo procedente, em parte, a presente ação direta de inconstitucionalidade, para: (a) rejeitar prefacial de inépcia da inicial; (2) acolher, em parte, a ilegitimidade ativa do proponente; (3) não conhecer da ação direta quanto a parte do art. 13, no que se limitou a repetir a redação do art 18, IX, Lei Complementar Municipal nº 12/75  e (4) julgar procedente, em parte, a presente ação direta para decretar a inconstitucionalidade de parte do art. 14, Lei Complementar Municipal nº 832/18, naquilo em que conferiu nova redação ao inciso I do art. 20, Lei Complementar nº 12/75.

Des. Rui Portanova
Estou de acordo com a maior parte do voto do Eminente Relator.
Minha pequena divergência vai no sentido de, "data venia", discordar da orientação em relação ao não conhecimento do pedido referente a parte do artigo 13 da Lei 832/2018 que fez alteração no inciso IX do artigo 18 da Lei Complementar nº 12, de 1975 aqui em debate. 
Diz o dispositivo aqui posto em questão:

...

IX – embaraçar ou impedir, por qualquer meio, o livre trânsito de pedestres ou veículos nos logradouros públicos, bem como usar correntes ou artefatos de proteção nos canteiros centrais das vias públicas e nos equipamentos públicos referidos na Lei Complementar nº 618, de 10 de junho de 2009, alterada pela Lei Complementar nº 675, de 22 de junho de 2011;

Pena: multa de 1.000 (mil) UFMs a 100.000 (cem mil) UFMs.
Alerto que aqui só estou a debater a primeira parte do dispositivo (“embaraçar ou impedir, por qualquer meio, o livre trânsito de pedestres ou veículos nos logradouros públicos”).
A segunda parte do inciso (“bem como usar correntes ou artefatos de proteção nos canteiros centrais das vias públicas e nos equipamentos públicos referidos na Lei Complementar nº 618, de 10 de junho de 2009, alterada pela Lei Complementar nº 675, de 22 de junho de 2011”) não é objeto deste voto 
O voto do eminente Relator vai no seguinte sentido “não merece conhecimento o pedido sob esse ângulo, já que não promovida pelo proponente a impugnação de todo o complexo normativo, o que era indispensável para evitar eventual efeito repristinatório indesejado...”.
Em suma, o eminente Relator não está conhecendo do pedido neste ponto porque a eventual declaração de constitucionalidade da lei aqui em questão, faria validar exato e mesmo texto de lei anterior. E não foi “promovida pelo proponente a impugnação de todo o complexo normativo, o que era indispensável para evitar eventual efeito repristinatório indesejado, nos moldes da jurisprudência do Supremo Tribunal Federal e desta Corte”
Peço licença, no ponto para argumentar, em primeiro lugar, com os termos da Lei 9869 de 10/11/1999 que “dispõe sobre o processo e julgamento da ação direta de inconstitucionalidade e da ação declaratória de constitucionalidade perante o Supremo Tribunal Federal”. 
Levo em consideração os termos do artigo 23:
 Art. 23. Efetuado o julgamento, proclamar-se-á a constitucionalidade ou a inconstitucionalidade da disposição ou da norma impugnada...

Negritei “da disposição ou da norma impugnada...” porque penso ser lícito interpretar que o dispositivo toma em consideração aquela distinção doutrinária entre “lei/dispositivo” e “norma”.

Ou seja, em ações desta ordem, não é só o dispositivo legal que está em julgamento quanto a sua constitucionalidade. Também a norma, qual seja, o direito que se encerra na forma legal está sob julgamento.

Seja lícito trazer lição doutrinária dando conta da distinção entre “lei” e “norma”

“As normas, cuja função é ordenar o social, são viabilizadas pela linguagem, e, por isso, é lícito dizer que são uma função da linguagem ou que existem em razão dela. Com efeito, as formulações lingüísticas contêm a intencionalidade deôntica do agente prescritor. Uma norma pode resultar de uma formulação lingüística ou de várias devidamente conjugadas.... Aliás, as ordens também são postas por meio da linguagem, embora não se confundam. A linguagem é o veículo através do qual as ordens são dadas e as normas são instituídas. Apenas isto. O Direito, enquanto técnica de disciplinação e controle social, apresenta-se formalizado através da linguagem escrita ou oral (leis e costumes)” (Calmon Navarro Coelho. Disponível em: https://pos.direito.ufmg.br/rbep/index.php/rbep/article/view/73/71).

No mesmo sentido:

“ A diferença entre texto e norma Fixada a ideia de que toda norma jurí- dica é de ser interpretada, emerge, quase que logicamente, a conclusão de que texto e norma não se confundem. A segunda é resultado da interpretação do primeiro. Conforme ensina José Joaquim Gomes Canotilho (2003, p. 1202), disposição é parte de um texto ainda não interpretado, enquanto a norma consiste num texto (ou parte dele) já interpretado. Na dicção de Humberto Ávila (2007, p. 30), “Normas não são textos nem o conjunto deles, mas os sentidos construídos a partir da interpretação sistemática de textos normativos. Daí se afirmar que os dispositivos se constituem no objeto da interpretação; e as normas, no seu resultado. O importante é que não existe correspondência entre norma e dispositivo, no sentido de que sempre que houver um dispositivo haverá uma norma, ou sempre que houver uma norma deverá haver um dispositivo que lhe sirva de suporte.” Ocorre que, conquanto texto e norma não se igualem, um não se desliga do outro, pelo menos no Direito de tradição romano-germânica. Nas palavras de Lenio Luiz Streck (2007, p. 318), “[...] embora a norma seja sempre o produto da atribuição de sentido a um texto, isto não significa que o intérprete – nem mesmo o Supremo Tribunal Federal – detenha o poder de atribuir qualquer sentido a um texto” (Julio de Melo Ribeiro. Disponível em: https://www2.senado.leg.br/bdsf/bitstream/handle/id/194954/000881712.pdf?sequence=3
Talvez, também sob esse prisma se poderia falar que as “ações diretas de inconstitucionalidade possuem causa petendi aberta” (RE 431715-AgRg, 1.ª T., rel. Min. Carlos Britto, j. 19.04.2005).

Trazendo-se a teoria para o presente caso, é lícito dizer que – potencialmente – é possível tanto julgar a pertinência constitucional dos artigos de “lei” que tem a mesma redação, como a “norma” que encerram tais dispositivos. 

E é isso que o Sindicado autor fez.

Certo o pedido para declaração de inconstitucionalidade da norma (contida nos dois  texto de lei) não chega a estar expresso. 

Mas o pedido está implícito, quando diz:

“Tendo em vista que Lei Complementar n. 832/2018, ofende diretamente o art. 1° da Constituição Estadual c/c art. 5°, IX e XVI da Constituição Federal, criando óbices à livre manifestação e à liberdade de expressão da cidadania, ao dimensionar sanções por infrações “ao convívio” e “posturas públicas”, bem assim como nega vigência aos aos arts. 124, 125 e 128 da Constituição Estadual e art. 144 da Constituição Federal, mpliando o poder de polícia administrativa da Guarda Municipal, não resta dúvida do cabimento da presente ação direta de inconstitucionalidade”.

E mais adiante:

“Tendo em vista que Lei Complementar n. 832/2018, ofende diretamente o art. 1° da Constituição Estadual c/c art. 5°, IX e XVI da Constituição Federal, criando óbices à livre manifestação e à liberdade de expressão da cidadania, ao dimensionar sanções por infrações “ao convívio” e “posturas públicas”, bem assim como nega vigência aos aos arts. 124, 125 e 128 da Constituição Estadual e art. 144 da Constituição Federal, mpliando o poder de polícia administrativa da Guarda Municipal, não resta dúvida do cabimento da presente ação direta de inconstitucionalidade”.

E, na medida em que se trata de pedido implícito, ele pode ser conhecido e decidido nesta ação. 

Como efeito, o CPC/2015 viabiliza o conhecimento do pedido implícito. 

A saber: “A interpretação do pedido considerará o conjunto da postulação e observará o princípio da boa-fé” (Art. 322§2º).

“O art. 322,§ 1º, do CPC/2015 não esgota o rol de situações em que o autor fica liberado de pedido para obter algo no processo... Em boa hora, o legislador mudou a diretriz para a interpretação do pedido. Abandonou a ideia de interpretação restritiva do pedido...Agora prevalece a ideia de que o pedido seja interpretado de forma a lhe conferir efetividade” ( Luiz Guilherme Aidar Bondili. “in”Breves Comentários ao Novo Código de Processo Civil. Revista dos Tribunais. Tereza Arruda Alvim Wambier et all coor.p.824)

Nesse passo, vale retomar o texto municipal sob exame que induvidosamente está repetido nos três diplomas legais referidos pelo relator:

IX – embaraçar ou impedir, por qualquer meio, o livre trânsito de pedestres ou veículos nos logradouros públicos, bem como usar correntes ou artefatos de proteção nos canteiros centrais das vias públicas e nos equipamentos públicos referidos na Lei Complementar nº 618, de 10 de junho de 2009, alterada pela Lei Complementar nº 675, de 22 de junho de 2011;pena: multa de 1.000 (mil) UFMs a 100.000 (cem mil) UFMs.

Como visto, em seu voto, o Eminente Relator não vê no dispositivo “qualquer ingerência com o direito de reunião em si”.

Renovada vênia, não se pode perder de vista, a temática constitucional  que encerra a presente ação. 

Mais. 

Por igual, não se pode perder de vista, que o âmbito de análise não pertine aos direitos e deveres individuais, mas aos direitos coletivos. 

 E tudo atravessado pelo sagrado direito constitucional de reunião.  

Claro, numa leitura, puramente do ponto de vista das obrigações e direitos individuais, se pode dizer que a nenhuma cidadão individualmente é lícito “embaraçar ou impedir, por qualquer meio, o livre trânsito de pedestres ou veículos nos logradouros públicos”.

Mas quando se pensa na concretização do exercício do direito coletivo fundamental, tal como previsto no inciso XVI do Artº 5º da Constituição Federal, a interpretação não pode ser a mesma. 

O texto constitucional, trata, induvidosamente de um direito coletivo. E nesse passo, viabiliza que “todos podem reunir-se pacificamente, sem armas, em locais abertos ao público independente de autorização, desde que não frustrem outras reuniões anteriormente convocada para o mesmo local, sendo apenas exigido prévio aviso à autoridade competente”

Certo o texto da “lei” Municipal é o mesmo, mas a “norma” renovada repete e projeta a necessidade abrangente de uma interpretação conforme da norma que remanesce ou não, sob a ótica da Constituição. 

Enfim, entendo de rigor decidir sobre o enfoque constitucional a norma municipal.

Com efeito, neste momento, o Poder Judiciário está sendo chamado a decidir se a norma municipal se aplica também para os casos em que um grupo de pessoas se reúne “em locais abertos ao público”, no uso de seu direito constitucional de reunião e atendendo aos requisitos do inciso XVI do Artigo 5º da Constituição.

Neste rumo, importante ter em conta a abrangência dos atos resguardados pela Constituição na dicção do Supremo Tribunal Federal:

“A liberdade de reunião como pré-condição necessária à ativa participação dos cidadãos no processo político e no de tomada de decisões no âmbito do aparelho de Estado. Consequente legitimidade, sob perspectiva estritamente constitucional, de assembleias, reuniões, marchas, passeatas ou encontros coletivos realizados em espaços públicos (ou privados) com o objetivo de obter apoio para oferecimento de projetos de lei, de iniciativa popular, de criticar modelos normativos em vigor, de exercer o direito de petição e de promover atos de proselitismo em favor das posições sustentadas pelos manifestantes e participantes de reunião. Estrutura constitucional do direito fundamental de reunião pacífica e oponibilidade de seu exercício ao poder público e aos seus agentes. Vinculação de caráter instrumental entre a liberdade de reunião e a liberdade de manifestação do pensamento. Dois importantes precedentes do STF sobre a íntima correlação entre referidas liberdades fundamentais” HC 4.781/BA, rel. min. Edmundo Lins, e ADI 1.969/DF, rel. min. Ricardo Lewandowski.

Tanto quanto alcanço, silenciar – aqui e agora – sobre a interpretação desta questão é permitir – indiretamente – que o Poder Executivo Municipal – também indiretamente - crie obstáculos ao direito constitucional de reunião.

No que diz com a peculiaridade prevista na lei municipal quando fala em “embaraçar ou impedir, por qualquer meio, o livre trânsito de pedestres ou veículos nos logradouros públicos” , vale como resposta, aquilo  que veio referido em voto pelo Ministro Ricardo Lewandowski

“Ademais, analisando-se a questão sob uma ótica pragmática, cumpre considerar que as reuniões devem ser, segundo dicção constitucional, previamente comunicadas às autoridades competentes, que haverão de organizá-las de modo a não inviabilizar o fluxo de pessoas e veículos pela vias públicas...” (ADI 1.969-4).

Enfim, para situações como estas que se apresentam na presente ação,  o sistema viabiliza a esta Corte a técnica da interpretação conforme.

“Cabível o pedido de "interpretação conforme à Constituição" de preceito legal portador de mais de um sentido, dando-se que ao menos um deles é contrário à CF. A utilização do § 3º do art. 33 da Lei 11.343/2006 como fundamento para a proibição judicial de eventos públicos de defesa da legalização ou da descriminalização do uso de entorpecentes ofende o direito fundamental de reunião, expressamente outorgado pela Carta Magna (rel. min. Ayres Britto, j. 23-11-2011, P, DJE de 2-5-2012.] Vide ADPF 187, rel. min. Celso de Mello, j. 15-6-2011, P, DJE de 29-5-2014) 

Por fim, guardo a certeza de que com a presente decisão estou resguardando as duas importantes balizas a serem conjugadamente observadas em situação como a presente (a) o texto da lei; (b) a vontade do legislador. A Corte Constitucional alemã, em decisão de 11 de junho de 1958, já identificava como limites evidentes da interpretação conforme à Constituição o sentido claro do texto e o fim contemplado pelo legislador (BONAVIDES, 2007, p. 522).

Aqui, atento às lições de Canotilho, entendo que “a interpretação conforme a constituição... é legítima”, pois “existe um espaço de decisão (=espaço de interpretação) aberto a várias propostas interpretativas [...] (Direito constitucional e teoria da constituição. 7 ed. Coimbra: Almedina, 2003. p. 1227),.”
Nesse passo, rogando vênia, estou votando no sentido de acolher parcialmente o pedido para dar interpretação conforme ao Artigo 13 da Lei Complementar n. 832/2018 do Município de Porto Alegre que fez alteração no inciso IX do Artigo 18 da Lei Complementar nº 12, de 1975 aqui em debate no sentido de que a referência as multas previstas ao ato de “embaraçar ou impedir, por qualquer meio, o livre trânsito de pedestres ou veículos nos logradouros públicos” não se aplicam quando se tratar do exercício do direito previsto no inciso no inciso XVI do artigo 5º da Constituição Federal. 

OS DEMAIS DESEMBARGADORES VOTARAM DE ACORDO COM O RELATOR. 

DES. CARLOS EDUARDO ZIETLOW DURO - Presidente - Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 70077010890, Comarca de Porto Alegre: "À UNANIMIDADE, REJEITARAM A PREFACIAL DE INÉPCIA DA INICIAL; (2) ACOLHERAM, EM PARTE, A ILEGITIMIDADE ATIVA DO PROPONENTE; (3) NÃO CONHECERAM DA AÇÃO DIRETA QUANTO A PARTE DO ART. 13, NO QUE SE LIMITOU A REPETIR A REDAÇÃO DO ART 18, IX, LEI COMPLEMENTAR MUNICIPAL Nº 12/75 E (4) JULGARAM PROCEDENTE, EM PARTE, A AÇÃO DIRETA PARA DECRETAR A INCONSTITUCIONALIDADE DE PARTE DO ART. 14, LEI COMPLEMENTAR MUNICIPAL Nº 832/18, NAQUILO EM QUE CONFERIU NOVA REDAÇÃO AO INCISO I DO ART. 20, LEI COMPLEMENTAR Nº 12/75, VENCIDO, EM PARTE, O DESEMBARGADOR RUI PORTANOVA."
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